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l-ATA DA 183• SESSÃO, EM 17 DE NOVEMBRO DE 
191'8 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

) .2.1 - Comunicaçio da Presidência 

- Referente ao tempo do Expediente da sessão dedicado a 
reverenciar a memória dos mortos da Intentona Comunista de 
1935. 

Oradores 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Em nome da 
ARENA. 

SENADOR PAULO BROSSARD- Em nome do MDB. 

O SR. PRESIDENTE- Fala associativa em nome da Mesa. 

ll.2.2- Oficios do Sr. )\I"~Secretírlo da Câm.ra dos Depu­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

-Projeto de Decreto legislativo n~' 23/78 (n~" 142-A/78, na 
Câmara dos Deputados), que fixa os subsídios do Presidente e do 
Více~Presidente da República, para o período de IS de marçO de 
l979a 15demarçode 1985. 

--Projeto de Decreto Legislativo n'~ 24/78 (n"' 143-A/78, na 
Câmara dos Deputados), que dispõe sobre â fixação do subs{dio 
e da ajuda de custo dos membros do Congresso Nacional, para a 
legislatura a iniciar-se em I"' de fevereiro de 1979. 

- Emenda da Câmara dos Deputados ad Projeto de Lei do 
Senado n9 157, de 1977 (n9 5.525-A/18, na Câmara dos Depu­
tados), que obriga as emissoras de televisão a incluir, nas suas 
programações semanais de filmes estrangeiros, um filme, pelo 
menos, com legenda em português. 

1.2.3 - Parecer 

Referente à seguinte matéria: 

-Projeto de Resolução n9 70/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Fortaleza (CE) a elevar em CrS 6.300.000,00, o 
montante de sua dívida consolidada. (Redação final.) 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

-Prazo para oferecimento de emendas aos Projetos de 
Decreto Legislativo n1"s 23 e 24, de I978,1ídos no Expediente. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 327/78, de autoria do Sr. Senador 
Jarbas Passarinho, solicitando tenham tramitação em conjunto 
Os Projetos de Lei do Senado n'~s 172, de 1977, do Sr. Senador 
Franco Montoro e l9i, de 1978, do Sr. Senador Italfvio Coelho, 
que aplicam aos empregados domésticos as disposições cons­
tantes da Consolidação das Leis do Trabalho. Aproudo. 

-Requerimento n'~' 328/78, de autoria do Sr. Senador 
Henrique de La Rocque, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal; da Ordem do Dia baixada pelo General Fer­
nando Belfort Bethlem, Ministro de Estado do Exêrcito, no dia 
19 de novembro de 1978. Aprovado. 

-Requerimento n~ 337/78, de autoria do Sr. Senador 
Jarbas Passarinho, solicitando tenham tramitação conjunta os 
Projetos de Lei do Senado n's 123, de 1978, do Sr. Senador Ores­
tes Quércia, e 191, de 1978, do Sr. Senador ItaUvio Coelho, que 
alteram O art. 39 da Lei n11 5.859, de li de: dezembro de 1972, que 
dispõe sobre a profissão de empregado damêstico. Aprondo. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n'i' 1, 
de 1977 (n' 2.320-A/74, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que regula a locação predial ur­
bana, e dá outras providências. Dlscussio sobrfltada, em virtude 
da falta de quorum para apreciação do Requerimento n'i' 353}78, 
de adiamento da discussão, após usarem da palavra os Srs. Leite 
Chaves e Itamar Franco, na discussão do projeto e os Srs. Itamar 
Franco, Evandro Carreira e Saldanha Derzi, no encaminha­
mento da votação do Requerimento. 
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-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"' 
137 J77 (n.,.. 1.239-B/75, na Casa de origem), que dá nova redação 
ao§ )9 do art. 4'>' da Lei n'>' 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que 
"estabelece normas para a concessão de assistência judiciâria aos 
necessitados". Aprot'ado, em turno suplementar. Â Câmara dos 
Deputados. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 139, de 1971 {n9 1.048-B/75, 
na Casa de origem), que considera atividade penosa e perigosa a 
de motorista profissional, e dá outras providências. Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n.,.. 126/78 (n"' 5.454-B/78, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repó­
blica, que altera dispositivos do Decreto-lei n~' 972, de 17 de 
outubro de !969, que dispõe sobre a profissão de jornalista. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n"' 21/78 (n{l 137-B/78, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto das Emendas à Con­
venção da Organização Marítima Consultiva Intergoverna­
mental (OMCI), no seu X Período de Sessões Ordinárias, em 
Londres, aprovadas em 17 de novembro de 1977. Discussão 
encerrada, tendo sua votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de lei do Senado n"' 238/76~Complementar, de 
autoda do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que inclui os contri­
buintes individuais da Previdêncía no Plano de Integração 
Social, e dá outras providências. (Apreciação preliminar da cons­
titucionalidade.) Diswssio encerrada, tendo sua votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de lei do Senado ~9 201/78, de autoria do Sr. 
Senador Mendes Canale, que dispõe sobre desligamento e fi-

liação partidária de candidato a cargo eletivo. DJscusslo 
encerrada, tendo sua votação adiada por falta de quorum. 

I .4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ERNANDO UCHOA - Homenagem às 
vítimas da Intentona Comunista de 1935. Inauguração da Cate-­
dral Metropolitana de Fortaleza. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Declarações !citas 
pelo Presidente do Banco do Brasil, Dr. Karlos Rischbieter, ares~ 
peito do endividamento das empresas brasileiras. 

I .5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, pronunciado na sessão 
de24-ll-78. 

3 -INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

-Demonstração da conta "Receita e Despesa .. do mês de 
outubroj78. 

-Demonstração da conta .. Receita e Despesa" - Balan­
cete Acumulado de 19-l a 3 IM lO-78. 

- Baiancete Patrimonial em 31 de outubrof78. 

4- ATAS DE COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COM!SSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 183• SESSÃO, EM 27 DE NOVEMBRO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRFSIDll.NCIA DOSSRS. PETRÓNIO PORTELLA, MAURO BENEVIDFS, 
HENRIQUE DE LA ROCQUE E RENATO FRANCO 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Josê Undoso - Renato 
Franco- Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - Helvídio 
Nunes - Petrônio Portella - Mauro Benevides - Ernando Uchôa 
- Agenor Maria - Dinarte Mariz - Luiz Cavalcante - Ruy 
Santos- Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - Roberto Saturnino 
- Gustav-o Capanema - ltamar Franco - Magalhães Pinto -
Otto Lehmann - Italivio Coelho - Mendes Canale - Saldanha 
Derzi- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Otair 
Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Expediente da presente será dedicado a reverenciar a memó­
ria dos mortos da Intentona Comunista de 1935. 

Concedo a~palavra ao nobre Senador Henrique de la RoCque, 
orador designado para falar na homenagem. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. 

Coronéis Nialdo Neves de Oliveira Bastos, R.odolfo Hyssa Abrahím 
e Comandante Carlos Augusto Bastos de Oliveira, Assessores do 
Exército, Aeronáutica e Marinha junto ao Congresso l"facior.al: 

A vida ofertaràm à Pátria. A sua recordação não ê marcada ape­
nas pela sepultura de cada um, mas repousa na lembrança do feito 
heróico. 

Eles não ocupam simplesmente o lugar a n6s outros tamb&m · 
Qestinado no campo silente, mas recordam permanentemente o sacri­
fi,cio a que se impuseram, na imolação à Nação de todos nós. 

A bravura não se herda. Ela surge no instante: da sua necessida­
de. Não foram egoístas na cronometragem do tempo da exist~ncia de 
cada um. A coragem não se exibe como o brilho tspontâneo d.as ~ 
tretas, mas na hora exata de agir; é quando se tsquecem de sí pró-­
prio, com os olhos voltados para o cumprimento do dever. 

A calma da reflexão se irmana ao risco da audã.cia. Tantas vezes 
quem ama a paz sucumbe ao ímpeto honroso do combate atrevid~. 
Nem um deles se poupou no lance intrépido da peleja. Salvar a pró~ 
pria vida não é a preocupação dos destemidos que hoje recordamos, 
pois lhes importava um dever imaculado: a defesa da Pâtria pela qual 
lutaram até a morte. A humilhação para eles seria a prática da fra­
queza com a qual nunca se irmanaram. 
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Quando perdemos a fé nos melhores valores da humanidade, a 
vid[~ passa a não ter sentido, pois ela é um manancial na esquemática 
da verdade. Esta esquemãtica é testada no dia-a-dia, de cada um ezn 
que lutaram e pelejam, muitos morreram e falecem ainda na defesa 
da crença de cada qual. Este dever confere a existência humana um 
permanente estado de autovigilância, quanto à necessidade do seu 
ex.err.ício na hora em que esse se fizer mister. Assim entenderam os 
que !ie sacrificaram em outubro de 1935, escrevendo em nossa Histó­
ria p'.ígina edificante, manuscrita com o sangue do heroísmo. 

A homenagem que hoje prestamos aos mortos na Intentona 
Comunista, não é formal, ela parte do coração dos que reverenciam 
os que tombaram, uns de forma traiçoeira, outros ao exporem-se de 
peito aberto ao alvo assassino da bala fria. 

O que podemos deles dizer é sempre pouco em confronto com o 
sacrificio supremo que fizeram, para que possamos afirmar sempre 
que cremos em Deus e temos Pãtria e Família. 

Dirse-ia que o militar é adestrado para a defesa da Nação; sim, 
ele corre, pela sua profissão, o risco que a mesma lhe impõe. A sua 
disponibilidade pa.ra a morte ê conseqUência do seu mister profis­
sional. Tantas vezes dão a vida em defesa dos melhores padrões da 
Humanidade. E a própria dignificação humana. f?. quando desapare­
ce a preocupação da morte, pois ela passa a ser o instante em que o 
homem mais se aproxima de Deus. Morre-lhe o corpo, mais o seu 
espírito· e seu sacrificfo tornam-se imperecíveis, sempre presentes, 
pois que, com o gesto de renúncia à vida, entraram nos umbrais ilu­
minados da Eternidade. 

Deles, os mortos defendendo a Pátria nos idos de novembro de 
19J5, Sr. Presidente e Srs. Senadores, assim falam~s e, a nossa fala, a 
da Aliança Renovadora Nacional, é, sem dúvida, a do povo 
brasileíro. 

Os dramãtico) acontecimentos de l935, constituem uma página 
trãgica em nossa História. Política. As primeiras escaramuças verme­
lhas datam de 1918, mas somente em 1922 conseguiu o Comunismo 
plantar uma organização. 

Com o Congresso Constitutivo do Partido Comunista, que logo 
aderiu ao movimento comunista Internacional, aceitando as 21 con~ 
dições de admissão à Terceira Internacional também conhecida por 
COMINTERN, esta agência central passou a ser a pedra angular da 
política eJ:terior So'll'iética. 

·Entre: as 21 condições, uma lemos: "todos os partidos comunis· 
tas devem renunciar não somente ao patriotismo, como também ao 
pacifismo social". 

O PC irradioLI uma ação de conquista aos meios operários, e à 
essa conduta se antepondo a ação governamental. De pronto, a agita~ 
ção precisava de iJm chefe declarado e poderoso, e encontrou ern 
Luiz Carlos Prestes, o seu comandante maior. Ele adquirira renome 
nacional, após à Revolução de 1924, quando percorrendo, por três 
anos, grande parte do território brasileiro, a sua coluna tomara o seo 
próprio nome. Foi quando o cognominaram o Cavaleiro da Espe~ 
rança. Declinou, erltão, para o abismo ideológico, internando os seus 
companheitos na Bolívia. 

Em 1930,lembrado para Chefia Militar da Revolução, que nes~ 
se ano vitoriosa, modificou a estrutura do País, entrevistou-se corn 
Getúlio Vargas e Oswaldo Aranha, e, regressando à Argentina, 
lançou um manifesto, no qual condenava a Revolução que se arti~ 
culava e, fazendo nova profissão de re, aderiu ao comunismo 
oficialmente. 

Mais tarde, ent 1931, seguia para a Rússia para sedimentar a sua 
educação extremista. Particlpando de cursos de lideranças, época em 
que trabalhotJ como engenheiro na capital soviética, chegou a ser 
eleito membra executivo do COMINTERN, regressando ao Brasil 
em abril de 1935, assumindo a Presidência de honra da Aliança 
Nacional Lib1:rtadora e articulando a intentona que se preparava. 
Tornou~se um fanático do credo vermelho e em 1946, ísto compro~ 
vava quando, anistiado e Senador da República, declarava que se o 
Brasil estivesst·. em suerra com a U niào Soviética, francamente ele pe· 
garia em armas contra a Pátria. 

A década de 30 foi' assinalada passiona!mente por duas cor­
rentes ideológicas e irreconciliáveis provindas de modelos europeus; 
o Comunismo e o Fascismo. O segundo, desde 1932 conhecido co~ 
mo movimento integra1ista, era liderado pelo escritor e parlamentar· 
Plínio Salgado. 

O Comunismo procurava conquistar o proletariado e o Inte­
gralismo a classe mêdia. A Trilogia Deus, PA.tria e Familia, que lhe 
servia de lema, adequava4 se ao espírito brasileiro. 

Pretendia oferecer barreira à infiltração vermelha1 obtendo a 
simpatia de correntes cristãs. Em suas ho~tes figuravam figuras 
eminentes da Igreja, do Governo e das Forças Armadas. 

A !iUa filosofia, à semelhança do comunismo, era totalitária: um 
chefe e um partido únicos. 

Hitler e Mussolini, os seus exemplos. Esgotou-se em maio 
de 1938, no golpe frustrado contra o Palácio da Guanabara, na ten­
tativa de depor Getúlio Vargas. 

Em 30 de março de 1935, fundaram os comunistas a Aliança 
Nacional Libertadora. Embora nem todos os seus componentes pro­
fessassem o credo vermelho, a sua orientação e decisões eram 
formuladas pelo PCB. Prestes, aclamado seu presidente de honra, 
declarou: "Tomamos o único caminho que nos poderá levar ao 
poder Soviético e ao Socialismo". 

Em discurso proferido no VII Congresso da Terceira Interna· 
cional, o delegado holandCs, Van Mine, membro do Comitê 
Executivo do COMINTERN e relator de assuntos relativos à 
América do Sul, assim se expressava: "DeVo expor a todos os 
camaradas que se interessam pelo desenvolvimento em expansão do 
Comunismo na América Meridional que no Brasil já existe uma 
ampla e bem organiz.ada Associação Nacional Libertadora, e da qual 
já participa grande número de Oficiais do Exêrcito e da Marinha Bra4 

sileira. Essa Associação foi criada sob orientação secreta mais direta 
do Partido Comunista do Brasil, segundo as instruções confidenciais 
recebidas da Liga Soviética em Montevídêo. Esta Aliança segue cega­
mente as ordens do nosso bravo camarada Prestes que foi, em nu­
merosos comicios públicos, realizados no Brasil, aclamado como seu 
chefe absoluto e Presidente de Honra". 

Ordens do exterior já haviam determin;ldo a eclosão do movi4 

mente armado de 1935, mesmo sem as melhores condições para 
deflagração. 

Para esquematizar a rebelião, o COMJNTERN enviou-nos o 
agitador internacional Artur Ernest ou Harry Berger, ex~deputado 
comunista, Rodolpho Chioldi, Secretário Geral do PC Argentino, 
Leon Jules Vallée e outros. A preparação armada foi intensa e levou 
o Governo a ll de julho de 1935 a determinar o fechamento da 
Aliança Nacional Libertadora e suas congêneres União Feminina do 
Brasil e Aliança por Pão, Terra e Liberdade. Mas nada impediu que 
a revolta fosse desfechada com o estarrecimento nacional. E assim 
ela se iniciava a 23 de novembro de 1935, sá.bado, em Nata.l. 

O Governador do Estado, Rafael Fernandes, com os seus 
auxiliares, assistia a uma (esta de formatura. Refugiaram-se no 
Consulado do Chite. O coronel José Otávio Pinto Soares, Coman­
dante do Batalhão, sem meios para reagir, procurou o Quartel da 
Polícia, onde, com o seu Comandante, o bravo major Luís Júlio, 
resistiu heroicamente das 20 horas do dia 23 atê a manhã seguinte 
quando, sem munições, acabaram redendo-se, com toda a oficialida­
de, que foi transportada para dois vasos de guerra mexicanos. O 
Comitê Popular Revolucionário dirigiu o Estado por três dias, tendo 
como Ministro do Interior o funcionãrio Lauro Cortez Lago, o cére­
bro da revolta; como Ministro da Defesa, o sargento Quintino 
Clementino de Barros, da Banda de Música do 21~" BC; o Ministro 
do Abastecimento foi o sapateiro José Praxedes de Andrade; Minis­
tro das Finanças, o funcionário dos Correios e Telégrafos, José 
Macedo e Ministro da Viação, o estudante João Batista Oalvilo. As­
sumiram o Comando da Guarnição Militar e do 21~" BC, respecti­
vamente, o sargento Elisiel Diniz Henriques e o cabo Estêvão. 
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Foram dias de terror, com saques e desrespeitos de toda. espécie, 
tais como roubos, estupros, com a. caça a carros e caminhões para 
perpetração de cenas selvagens. 

O nosso bravo companheiro Senador Dinarte Mariz resolveu 
partir para a contra·revolucão, testando forças ç;ontra os adversários 
e travando três combates, dos quais o primeiro sendo o mais severo, 
(ez com que os rebeladonecuassem de Serra Caiada para Bom Jesus, 
e daí para Macaíba. Em Serra do Doutor decidiu·se a luta, quand~.­
os sublevados debandaram em fuga desesperada, mas foram detidos 
pela }:lolícia~vigilante da Paraíba, que partiu ao encalço dos mesmos 
por determinação do seu governador, Argemino Figueiredo. Este 
honrado homem público, a quem o Brasil e o seu Estado muito 
devem, mobilizou as forças sob o seu comando maior, a partir do 
telegrama que lhe expediu o Senador Dinarte Mariz, solicitando·lhe 
socorro. 

Como a ele, Dlnarte também se dirigiu ao Presidente Getúlio 
Vargas, comunicando a sua conduta a favor da lega1ídade democrã­
tica. O seu telegrama foi transmitido então pela Hora do Brasil, para 
que o País inteiro soubesse que o ~estemido representante do Estado 
do Rio Grande do Norte se dispunha, como fez, a lutar pela sua 
Pátria de armas na mão. Ao General João Gomes, Ministro do Exér­
cito na época, também foi dirigida comunicação idêntica. 

Afirmamos do nosso corajoso companheiro que jamais abjurou 
ao seu credo. Os seus cabelos brancos não lhe desgastaram a fê 
democrática. O seu passado de crença é o seu presente de covicção 
irreversível. 

Dos três levantes comunistas de !935, o mais sangrento foi o de 
Pernambuco, com 720 mortes na frente do Recife. 

Rompeu a Revolução quando ausentes do Estado estavam o 
Governador Lima Cavalcante e o General Manuel Rabelo, 
Comandante da 7• Região Militar e o Capitão do Exêrcito Jurandir 
Bizarria Mamede, Comandante da Brigada Milhar. 

A ausência enfraqueceu a reação legalista. Mas esta se fez com a 
resistência no interior do quart.'el do 299 BC, hoje 149 Regimento de 
Infantaria, somada a colaboração eficaz das tropas do Exército de 
Alagoas e Paraíba e da Polícia Militar desse Estado. A tudo isto se 
acrescenta a atuação segura do Secretário de Segurança do- Estado de 
Pernambuco, Capitão do Exército Malvino Reis Neto. 

Prestes considerava de suma importância para a sua luta o 
Estado de Pernambuco e nele localizou a ~e do seu Secretariado 
para o Nordeste, entregando a sua direção ao ex·tenente Silo Soares 
Furtado de Meireles, homem de sua inteira confiança. A sua ação 
prínç;ipal foi dirigida para os operários da Great~Western, hoje Rede 
Ferroviária Federal, em Jaboatão. Dia 17 de novembro o Capitão 
Malvino Reis sofreu um atentado quando buscava debelar uma 
greve. O alvo pretendido não foi atingido, mas a bala causou a morte 
do tenente Lauro Leão dos Santos, ocasionando o fato profunda 
revolta entre os companheiros doj<Jvem oficial. 

O movimento se manifestou a 24 de novembro, quando também 
civis armados atacaram as Delegacias de Policia de Olinda, Torre1 

Casa Amarela e a Cadeia Pública. 
A revolta no 299 BC, liderada pelos.segiirtdos·tenentes Lamarti· 

ne Coutinho de Oliveira e Roberto Alberto Besouchet, levantou a 
Primeira Companhia procurando prender todos os que se 
lhe opunham, inclusive, após alguma reação, os Capitães Everardo 
de Barros e Frederico Mincelo. Esses dois oficiais, depois de um 
golpe de audácia, conseguiram fugir e refugiar-se no Pavílhão do 
Comando, onde montaram obstinada resistência com que o Capitão 
Malvino conseguiu ganhar o tempo necessârio para, organizando as 
tropas, impedir a invasão de Recife, conforme planejaram os 
comunistas. 

O Tenente Lamartine tentóu ainda dirigir-se ao Centro da 
cidade, comandando a vanguarda das forças vermelhas; mas foi 
detido no Largo da Paz por tropas da Polícia Militar de Pernambuco. 

No Quartei·General da R.egiào, o Sargento Gregório Laurenço 
Bezerra, chefiando um grupo de amotinados, deu ordem de prisão 
aos Tenentes Aguinaldà de Oliveira e José Sampaio Xavier. Ambos 

reagiram e, quando sacavam as armas, o primeiro é gravemente 
ferido e, o segundo, morto com uma carga de fuzil, no ventre. 
Gregório, também ferido, foí preso pouco adiante. 

Em Olinda, um grupo de civis conseguiu apoderar·se dos pontos 
estratégicos da cidade, depois t!e prender o prefeito, o delegado e 
outras autoridades. Um pequeno contingente de forças policiais, 
entretanto, desbaratou-os rapidamente. 

Na manhã do dia 25, segunda·feira, ainda hàvia combate no 
Quartel do 29'i' BC e no Largo da Paz. Os comunistas instalaram 
algumas metralhadoras pesadas na torre da lgreja de Nossa Senhora 
da Paz, dificultando o ataque legalista. Chegaram os elementos do 
229 BC e de uma bateria de artilharia da Paraiba: os tiros dos 
canhões passaram a atingi.Jos. Os rebeldes começaram a recuar. Na 
altura do Engenho de Santana tiveram que enfrentar as forças do 
209 BC de Maceió, sendo batidos. Aqueles que conseguiram escapar 
uniram·se aos remanescentes de Socorro, e fugiram, desordena~ 

damente, para o interior sendo perseguidos e presos. 
Terça-feira, 26 de novembro, cessou, praticamente, a luta em 

Recife e em suas proximidades. 
O terceiro e mais importante surto subversivo comunista 

eclodiu no Rio de Janeiro, quando os vermelhos prepararam a 
insurreição em várias unidades militares. 

Planos apreendidos com Harry Berger esclareceram que a 
rebelião deveria abranger também o Batalhão de Transmissões e o 
29 Regimento de Infantaria. Na Vila Militar, no Centro de 
Preparação de Oficiais da Reserva, no Grupo de Obuses de São 
Cristóvão e no Quartel-General do Ministério da Guerra realizar·se. 
iam ações de pequena amplitude, baseadas, principalmente, na 
audácia dos oficiais selecionados para empreendê-las. Os civis só 
participariam do combate quando este se estendesse às ruas. 

O 39 Regimento de Infantaria, comandado pelo Coronel Josê 
Fernando Afonso Ferreira, estava aquartelado na Praia Vermelha, 
onde até 1904 funcionara a Escola Militar. Possuía moderno 
armamento e seu efetivo, respeitável: 1.700 soldados, além de 100 
oficiais e 200 sargentos aproximadamente, desde algum tempo seus 
quadros eram bastante infiltrados por comunistas. Estes receberam 
valioso reforço quando o capitão Agildo Barata para lá foi 
encaminhado, a fim de cumprir punição disciplinar. Agildo 
participara ativamente das Revoluções de 1930 e .32 e, posteriormen­
te, aderira ao comunismo, tornando·se um dos seus mais ferrc:nhos 
adeptos. Logo apQs sua chegada, assumiu a liderança dos 
preparativos para o levante, reformulando planos e redistribuindo 
missões. Em quase todas as companhias do Regimento, existia pelo 
menos um elemento em condições de prender os oficiais e as praças 
legalistas e de assumir o comando, no momento oportuno. 

Na tarde de 26 de novembro, o }9' RI encontrava-se em rigorosa 
prpntidão por causa dos acontecimentos do Nordeste. Além disso, o 
Comandante do Regimento, ao inteirar-se das atitudes suspeitas de 
alguns oficíaís, "ordenara que: as companhias e pelotões estacio­
nassem no pátio do Quartel ou ficassem de prontidão em seus pró­
prios alojamentos, prontos para reprimir qualquer levante". Nessa 
mesma tarde, o Capitão Agildo recebeu a ordem abaíxo, assínada 
por Prestes: "O 3'i' Regimento Popular Revolucionário deverá levan­
tar-se às duas horas da madrugada do dia 26 para 27 do corrente e a 
partir de 3 horas iniciar a execução das missões constantes do plano 
anexo por mim rubricado, 26·11-1935 -Luís Carlos Prestes". 

O plano especificava o emprego das ações após o levante. Um 
batalhão deveria dirigir-se para o Arsenal da Marinha; um segundo, 
impedir a ação da Polícia Militar e da Polícia Especial, respectiva­
mente, na Rua São Clemente e Morro de Santo Antônio; o terceiro, 
finalmente, deslocar-se~ia para as proximidades· do Palâ.cio do 
Catete, sede do Governo. 

Na hora prevista, do )9 RI partiram tiros do Pelotão d-o Tenente 
Leivas Otero, um dos revoltosos. Era o sinal esperado. Imediata­
mente os amotinados passaram a imobilizar e aprisionar os legalistas 
que, diante da surpresa e da rapidez da ação, ofereciam pouca ou 
nenhuma resistência. Todavia, as Companhias de Metralhadoras dos 
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111 c: 29 Batalhões, comandadas pelos Capitães Alexínio Bittencourt e 
Álvaro Braga, não se intimidaram e responderam ao fogo, iniciando­
se violento tiroteio. Nessa ocasião, um oficial legalista, o Major 
Misael de Mendonça, foi atingido mortalmente, 

Em companhia de alguns oficiais, o Coronel Afonso ficou iso­
lado na cúpula do pavilhão principal e, como nada pudesse fazer, 
comunicou-se pelo telefone com o Ministro da Guerra, informando­
lhe a situação. Mais tarde, p.or intervenção dos Comandantes d()s 111 
e 2~> Batalhões, querendo evitar maior sacrifício de vidas, e depois de 
horas de luta, os dois núcleos de resistência legalista renderam-se. Os 
últimos a caírem prisioneiros: Coronel Afonso e seus companheiros, 
obrigados a abandonar seus abrigos, quando desmoronou parte do 
prêdio onde se encontravam. 

Apesar de terem dominado a Unidade, os rebeldes não puderam 
cumprir as ordens de Prestes. ~ que, nessa ocasião, tropas da I• 
Região Militar, comandadas pelo General Eurico Gaspar Dutra, 
impediam que deixassem o Quartel com o fogo cerrado de todas as 
armas disponíveis. 

Intimado à rendição, Agildo Barata negou-se, talvez porque não 
soubesSI~ que o levante da Escola de A viação malograra. Diail.te 
dessa negativa, as tropas legalistas intensificaram os fogos. O 
Quartel transformou-se em enorme fogueira: bombardeio pelo 19 
Grupo de Obuses, que passou a atirar com granadas incendiárias. 

Impossível resistir. Pouco depois do meio-dia, surgiu uma ban­
deira branca entre os escombros do Quartel. Era a rendição. 

Ao mesmo tempo no Campo dos Afonsos, levantava-se parte da 
guarnição da Escola de Aviação Militar, integrante da então Avia­
ção do Exército. Essa Uniaade - hoje Academia da Força Aêrea, 
comandada pelo Tenente-Coronel Ivo Borges -, ocupava grande 
área, às margens da antiga Estrada Rio-São Paulo. Delimitava~se 
com o 19 Regimento de Aviação, comando do Tenente-Coronel 
Eduardo Gomes, antigo revolucionário de 1912. A segurança de 
ambas as Unidades eram muito deficiente, pois quase não possuíam 
muros ou cercas de proteção. 

Desde setembro de 1935, a Escola vivia um clima de crescente 
inquietação, com o aparecimento, entre os alunos,, de boletins de 
propaganda comunista. Sindicâncias foram realizadas, sem desco­
brir o responsável. Às vésperas do dia 27 de novembro era encon­
trado o Capitão Sócrates Gonçalves da Silva com um pacote de pan­
fletos subversivos. O Comandante determinou a sua prisão. Con­
tudo, procurado para ser recolhido, desapareceu. Prenunciando algo 
de anormal, o Tenente-Coronel Ivo Borges expediu ordens expres­
sas, aumentando a vigilância e proibindo a entrada de 'qualqeur veí­
culo fora do expediente. 

Pouco depois das duas horas da madrugada, 27 de novembro, o 
Comandante resolveu fiscalizar, pessoalmente, o cumprimento de 
suas instruções. Percorria, com alguns of1ciais, os diversos postos de 
sentinelas, quando observou o automóvel do Capitão Sócrates, em 
alta velocidade, penetrando por um dos portões da Escola. O sar­
gento comandante da guarda, conivente, facilitara sua entrada. 

Logo em seguida ouviram-se tiros, gritos e correrias. Eclodir.a e, 
rapidamente, alastrara~se o movimento, cuja repressão fora grande­
mente dificultada pela escuridão e confusão generalizada. Suce­
derarn~se, nt~stas horas, lances dramáticos, em que se destacaram 
atos de heroísmo e de selvagem covardia. De acordo com Glauco 
Carneiro, "dois oficiais legalistas, Capitão Armando de Souza e 
Melo e o Tenente Danilo Paladini foram mortos na ocasião, diz-se 
que ainda dormindo, por Agliberto e Ivan". O mesmo Capítão Agli­
berto assassinou, friamente, o Tenente Benedíto Lopes Bragança, 
quando este se encontrava preso, desarmado e incapaz de qualquer 
reação. 

Senhores da situação, de posse de todo o armamento e munição, 
retirados das reservas, próximo passo: ocupar os hangares, a fim de 
acionar os aviões e co'm isso alastrar o movimento. O L~' Regimento 
de Aviação, todavia, impelido pelo Tenente-Coronel Eduardo Go­
mes conseguiu repelir o assalto, retardando os amotinados até que o 
Regimen!o Andrade Neves contra~àtacou, destroçando-os. 

As 17 horas e 30 minutos, os rebeldes, em fuga, deixando atrás 
um rastro de sangue. 

Nesta fase da ação revolUcionária destacou-se sob o comando-­
do exemplar Tenente-Brigadeiro Eduardo Gomes, cujo nome o 
Br!lsil pronuncia sempre com melhor respeito e admiração, o então 
Sargento Luis Cav!llcante. Imaginamos a sua emoção quando histo­
riamos fatos tão marcantes da Pátria brasileira. Ali, como do seu 
hábito, conduziu-se com a maior intrepidez. Todos nós o conhece­
mos. Foi bravo como milhar, cumpridor rigoroso dos seus deveres. 
E hoje, no Senado, o consideramos um sim bolo do Parlamentar aten­
to à suas obrigações. 

O Ministro do Exército, Fernando Bethlem, na Ordem do Dia 
hoje divulgada à tropa que comanda com altivez e edificante compor­
tamento, assim se expressa: 

''Na História de todos os povos existem acontecimentos que 
devem valer para as gerações futuras como lições eternas, particular­
mente quando selados com o sangue generoso de mártires. 

Nós jamais poderemos esquecer aqueles que deram suas vidas 
para que a grande Família Brasileira pudesse viver e progredir em 
clima de paz e tranqüilidade." 

Hoje temos a certeza je que o movimento revolucionário que 
comentamos foi dirigido do exterior com a colaboração de Organiza­
ções Internacionais de Fachada. Compreende-se assim o porquê da 
vigilância governamental no que concerne a entidades de finalidades 
idênticas que no presente porventura pretendam reviver as do passa­
do: O e:\emplo pretérito deu-nos ensinamentos que não podem ser 
esquecidos. Ainda agora as últimas declarações de Carlos Prestes e a 
sua obstinação de intervir na evolução do País, servem como dado 
precioso do que acabamos de assinalar. 

O Sr. Luiz Cal'alcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (AaENA - MA) -
Com muita honra, o obre Senador. 

O Sr. Luiz C•valcante (ARENA - AL) 1 Nobre Senador 
Henrique de La Rocque, honrado por ter V. Ex• declinado o meu 
notne, no decorrer do seu discurso, como um daqueles que ficaram 
fiéis ao Comandante do 111 Regimento de Aviação, o legendário 
Tenente-Coronel Eduardo Gomes, sinto-me na obrigação - mas 
uma obrigação muito gostosa -de, em agradecendo a V. Ex•, dizer 
também alguma coisa do que sei daquele movimento. Já a 27 de 
novembro do ano passado, em aparte ao Senador Jarbas Passarinho, 
tive. a oportunidade de ressaltar a heróica atuação de Eduardo 
Gomes, bem como a do Comandante da Escola de Aviação Militar, 
Tenente-Coronel IvO Borge. Neste aparte de agora quero, porém, 
ressaltar outros nomes, e fora da constelação de Oficiais. Quero 
cing:ir-me unicamente às praças do Regimento e da Escola de Avia­
ção Militar, heróis e vítimas. Na Escola de Aviação, 6 soldados 
for11m imolados no cumprimento -do dever, pela sanha comunista, e 
declino os seus nomes: Valter de Souza e Silva, Péricles Leal Bezerra, 
Orlando Henrique, Josê Menezes Filho, José Mário Cavalcante e 
Wilson França. No 111 Regimento de Aviação ocorreram duas baixas 
fatais: o meu colega e amigo Sargento Coriolano Ferreira Santiago e 
o Cabo Josê Hermito de Sá. E entre todos os atos de heroismo, ne­
nhum sobrelevou o daquele modesto Cabo Telefonista Alfredo de 
Jesus, do 111 Regimento de Aviação, que permaneceu resoluta e bra~ 
vamente em sua cabine, indiferente ao crepitar das metralhadoras, 
indiferente aos danos que os projéteis faziam na cabine telefônicd, 
realizando ele preciosas ligações com o Ministêrio da Guerra e 
unidades da Vila Militar. Talvez a história não diga, em toda a exten­
são, a grande contribuição do Cabo Alfredo de Jesus no malogro da 
Intentona Comunista. A todos eles, oficiais e praças, a nossa reverên~ 
cia e a nossa gratidão. Obrigado a V. Ex• 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA)­
Nobre Senador Luiz Cavalcante, V. Ex• presta à história um relevan~ 
te serviço narrando a bravura de companheiros seus; faz com 
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qut::, nós outros, nos lembremos tambêm deles, e foi porque sabia e 
nãQ desconhecia que era impossível a citação de todos ê que afir· 
mamas, nobre Senador, que os que morreram ofertaram a vida à Pá· 
tria e que eles não ocupam simplesmente o lugar a nós outros 
também destinado no campo silente, mas tecordo·me permanente· 
mente o sacrificio a que se impuseram na imolação à Nação de todos 
nós. E dizia, nobre Senador, que a bravura não se herda, não é bra­
vo aquele que sé desbrava, ela surge no instante da sua necessidade. 
A coragem não se exibe como brilho espontâneo das estrelas. Não, 
Senador, mas na hora exata de agir, e os seus companheiros, como 
V. Ex•, sOuberam rer cor.agem e bravura para, merecidamente, 
figurarem naquele mausoléu da Praia Vermelha, diante do qual, nós, 
brasileiros, nos curvamos com emoção e com respeito. Apenas uma 
pequena ressalva: V. Ex• nada me deve por termos citado o seu 
nome: a Pátria ê que lhe deve muito, tambêm. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muita honra. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Quero também trazer 
o meu testemunho do movimento ~omunista no Rio Grande do 
N()rte, a que V. Ex• se referiu, citando também o meu nome como 
responsável pela resistência organizada nos sertões do Rio Grande 
do Norte. Talvez muitos, neste Pais, não compreendam a minha ati­
tude de vigilância em relação às idéias comunistas, pois senti de 
perto, naquela hora trâgíca para o País, o quanto esta Nação poderá 
sofrer se um dia a ideologia comunista se apossar desta nossa Pátria. 
Eru toda a minha vida, sempre que me refiro a esses acontecimentos 
o faço com um pouco de tristeza, mas alentado pelo sentimento de 
patriotismo daqueles que nunca se recusaram, um minuto sequer, a 
correr o risco em defesa do sistema democrâtico, em defesa da civili· 
zação cristã. Sei, nobre Senador, o quanto custou a mim poder 
mobilizar, dentro de horas, mais de uma centena de sertanejos, numa 
distância de cerca de 300 km da Capital, quando estajé. estava domi­
nada pelos comunistas, e caminhar pela estrada at~ chegar quase que 
às portas da Capital, depois de travar três combates, sendo um san­
grento e, num segundo, conseguindo dominar o adversário e prender 
o seu comandante. De tudo guardo triste recordação, mas com o 
alento de ter, durante todas aquelas horas angustiantes, contado com 
a presença e a bravura dos sertanejos que, ao meu lado, souberam 
cumprir o seu dever. Mais uma vez, digo a esta Casa, não deixemos 
um. minuto sequer de pensar no futuro deste Pafs, quando aparente~ 
mente as coisas correm caíma:s, mas, na realidade, a ameaça comu~ 
nista cada dia se faz sentir para o domjnio da Nação. Deixo aqui o 
meu alerta, e Deus há de ser servido, que jamais o povo brasileiro 
permitirá que outras nações ambiciosas venham lançar mão daqueles 
maus brasileiros- que sempre existem- a serviço de ideologias im~ 
portadas, e aqueles que tenham conhecimento do risco .que 
corremos deverão ter sempre presente, tambêm, a vigilância que 
dtvemos ter para defender este País da onda -<:Qmunista. Não adianta 
dizer que vivemos numa democracia, que o povo brasileiro- já ouvi 
muito isso- não tem nenhuma vocação para adotar as idéias comu­
nistas, pois vimos - como V. Ex• acabou de citar, e tão bem conca­
tenado, descrevendo o Movimento l:le 1935- vimos, repito, só pela 
descrição, o quanto estivemos pertos de sermos dominados pelo co­
munismo, sendo que hoje poderá ser muito pior, pois a ameaça é 
cada vez maior, e tenho a certeza de que as autoridades, os militares, 
o Governo, todos aqueles homens públicos que têm um Sentido de 
responsabilidade, de guardar e defender o nosso território, devem 
estar sempre com a mente voltada para o risco que este Pais corre. 

O SR. HENRIQUE DE LA QOCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Dinarte Mariz, V. Ex•, incontestavelmente, pode or­
gulhar-se do papel que desempenho\! nos lastimáveis e cruentos acon­
tecimentos de 1935, no Estado do Rio Grande do Norte. 

Não era sem razão que o Presidente GetO:lio Vartas, em 
algumas oportunidades, quando se referia a V. Ex•, dizia jamais 

esquecer aquele telegrama que lhe passou, comunicando a sua de. 
cisão de chefiar a contra-revolução no seu Estado. MB{i, nãO foi só o 
Presidente Getúlio Vargas que se impressionou com o seu gesto de 
eoragem e de bravura, o General J()ão Gomes- V. Ex• por certo 
saberá e outros Senadores ligados à vida militar não desconhecem -
tinha três filhos, militares, dois morreram em desastre. O então 
Capitão Aníbal, o acompanhava sempre. Conhecíamos o General e, 
àquela época, tornamo-nos amigo do seu filho, Capitão Aníbal, e 
esse Capitão se referia sempre com muito apreço ao desassombro de 
V. Ex• 

Talvez V. Ex• não conhecesse esse detalhe, que lhe estamos a 
contar, respons.abj}jzando~nos perante a História ·pela sua vera­
cidade. 

Receba, pois, os nossos agtadecimentos pelo serviço que 
prestou à Pátria e pelo aparte que, sem dúvida, valoriza sobremodo o 
rneu pronunciamento, nesta data tão importante para a História 
brasileira. 

Prosseguindo, s( Presidente, Srs. Senadores, cremos que a 
rnissão estâ cumprida. Esta Casa que tanto ama a Democracia, se 
e;urva reverente aos que lutaram dando a própria vida em busca de 
llm Brasil li-vre e poderoso. (Muito bem! Palmas.) 

O SQ. PRESIDENTE (Pctrônio Portella)- Concedo a palavra 
110 nobre Uder Senador Paulo Bros~ard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Como Lider, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.).- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Entendo que é sempre devida a homenagem aos mortos na In­
tentona Comunista de 1935; entendo que ê de ... ida não apenas pelo 
!!.acrifício que eles enfrentaram, maa. tambêm, para que aquele episó­
dio terrível e sem concorrentes em toda a nossa História não seja ja­
mais esquecido. 

Tivemos, ao longo da nossa existtncia como Nação, lutas ace­
sas, e,;cessos de parte a parte, mas nenhuma das lutas intestinas que 
marcam de luto- a nossa História se apresenta com as características 
daquela que hoje & lembrada pelo Senado pelo que ela teve de bru­
tal, de inopinado e de contrário a tudo quanto até hoje contribuiu pa­
ra a modelagem do caráter naciOnal, das feições da Nação brasileira, 
da História do Brasil como nação. 

b um acontecimento à parte, ê um acontecimento que não tem 
antecedente, queira Deus não venha a ter conseqüência em todo o 
tempo do nosso Pais como nação. Por isso me parece, Sr. Presiden­
te, que esse episódio doloroso, que esse episódio que ainda hoje arre­
pia e horroriza os brasileiros, a despeito do tempo decorrido, merece • 
ser lembrado, merece ser evocado; aliás, devo dizer, mais, Sr. Presi­
dente, aquele episódio foi a fonte de alguns dos sucess·os mais lamen­
táveis do Brasil Contemporâneo, da História Contemporânea do 
nosso País. 

A revolução comunista serviu para que fossem preparados os 
primeiros golpes contra as instituições democráticas há pouco ti­
nham sido restabeJecidas através da Constituição de 1934. Foram vo­
tadas em ritmo de urgência as emendas à Constítuição que admiti­
ram a criação do Tribunal de Segurança Nacional e do estado da 
guerra. Pouco depois, o estado de guerra era decretado e foi criado o 
Tribunal de Segurança Nacional, um tribunal de exceção. 

Algum tempo depois, foi o Plano Cohen, que~ um outro episó­
dio vergonhoso da nossa História, quando autoridades faltaram ao 
seu dever de lealdade para com seu País e enganaram a Nação apre· 
sentando como algo real, objetivo, alguma coisa que era sabidamen­
te falsa, sabidan.tente apócrifa, sabidamente hip>Jtética; foi apresen­
tado aquele Plano Cohen, quê: todo mundo sabe, hoje, que se tratava 
de uma hipótese de trabalho elaborada por determinadas persona­
gens ligadas à ação integralista brasileira, foi apresentado como um 
plano descoberto, um plaóo comunista para golpear as instituições 
brasileiras e a Nação acreditou- e era naturàl que acreditasse- em 
pessoas que estavam investidas das mais altas funções, das funções 
de maior responsabiJidade. E o plano era falso. De modo que a Na~ 



Nonmbro de 191'& DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçãoll) Terça-feira 28 5993 

ção foi enganada, enganada de uma maneira criminosa, graças ao 
ambiente criado desde a revolução comunista de 1935. 

Tudo foi preparado para que o golpe de lO de novembro de 
1937 vi1~sse a ser desfechado. 

Veja V. Ex•, Sr. Presidente, como estes episódios não ficam in· 
sulados, como eles se interpenetram e geram conseqilências insuspei­
tadas ao primeiro momento. O fato é que desde a revolução 
Comunista de 1935 atê o golpe de Estado de 10 de novembro, quan­
do com o fechamento do Congresso foi estabelecido um regime to­
tatité.rio em nosso País, houve uma sucessão de tratativas e tentati­
vas, tod.as elas no sentido de destruir a Democracia em nosso País. 

Ocorre-me lembrar ainda, Sr. Presidente, nesta oportunidade 
em que lembramos as vitimas da intentona brutal, ocorre-me lem­
brar q~ow o melhor antídoto à doutrina letal e à ação delet!ria do 
Partido Comunista são instituições democráticas reais, sólidas, 
enraizadas, honestamente praticadas e a fidelidade a essas insti­
tuições. 

Eu me recordo, Sr. Presidente, que durante todo o Estado Novo 
havia a preocupação, que vinha desde 1935, de combater pela 
repressão a atividade comunista. l-'ois bem; quando em 1945 o movi­
mento de reivindicação democrática irrompe e começa a sua 
campanha no sentido da retomada das liberdades públicas, o que se 
verifica? Verifica-se que exatamente o partido que até então- parti­
do não havia nenhum naquele tempo - mas o partido que fora 
especificamente reprimido e combatido surge com uma exuberância 
efetivamente extraordinária e tão extraordinária que, a despeito de 
toda a anomalia dessa entidade política no nosso meio, nós vimos, 
nas eleições de dois de dezembro de 1945, o partido, que até então 
era um partido proscríto, era um partido proibido, surgir como uma 
organizaçilo nada desprezível e tendo eleito um senador e- se bem 
me lembro - 14 deputados à Assembléia Constituinte. Já nas 
primeiras eleições realizadas para os Estados, para eleição das 
assembléias e para os governadores, eleição ocorrida - se não me 
falha a memória- a l9 de janeiro de 1947, quer dizer, menos de 14 
meses depois, o mesmo partido comunista comparecia outra vez às 
urnas e perdia 500 mil votos, em relação ao pleito de 2 de dezembro 
de 1945. 

E notem-se, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que quinhentos mil 
votos àquele tempo era algo muito, muito superior ao que seria hoje, 
quando o eleitorado brasileiro aumentou de maneira extraordinária. 
Eu não saberia dizer, hoje, a que corresponderiarn esses quinhentos 
mil votos, mas, é fora de dúvida, foi uma queda verdadeiramente 
vertical no seio da opinião brasileira. Bastaram, para isso, aqueles 
quatorze m1;ses que mediaram entre as eleições de 2 de dezembro de 
1945 e as eleições de 19 de janeiro de 1947. 

Poderia repetir, neste momento, aquela frase com que o grande 
Otávio Mangabeira, durante os trabalhos da Assembléia Consti~ 
tuinte de 1946, sintetizou, não apenas o seu pensamento, não apenas 
o pensamento do partido que ele liderava, mas o pensamento da 
Oposição brasileira: "Anticomunistas, sempre; reacionários, nunca". 

A frase de Mangabeira pode, hoje, ser repetida e ao fazê-lo, Sr. 
Presidente expresso o meu pensamento e creio que não apenas o meu 
pensamento, mas o pensamento de uma grande parte da Nação 
brasileira. 

Anticomunistas, sempre, exatamente porqué o comunismo é 
uma doutrina, é uma prática antidemocrática que nega os valores 
fundamentaif, da Democracia, O comunismo realiza no st:culo XX 
algo que, até: então, jamais fora realizado. O comunismo é uma 
filosofia que tem um Estado a seu favor. t um Estado totalitário, 
porque adota uma filosofia como a filosofia verdadeira. Não é uma 
filosofia, é a filosofia para o Estado comunista. No Estado em que o 
partido comunista domina não hã lugar para filosofias, não há lugar 
para duas ou mais orientações, porque ele tem a pretensão de possuir 
a verdade. Por isso, ele é totalitârio. E todo o Estado, toda a 
máquina estatal, toda a administra~o são concebidas em função 
daquela .filosofia oficial. Jsto é a negação do pluralismo, que ê 
inerente à prâtka democrática, à vida democrática, à' grande epopéia 

do espírito, à grande aventura da inteligência humana em busca da 
vádade. Anticomunista, sempre, mas reacionário, nunca! 

Volto a dizer, Sr. Presidente, que o melhor antídoto a essa dou­
trina que nós repelimos, exatamente por a considerarmos 
antidemocrática, o melhor antídoto conhecido é a prática legal da 
Democracia e é a realização efetiva dos princípios da justiça social. 
Na medida em que uma nação abriga os contrastes violentos entre as 
categorias sociais, ela está semeando a discórdia interna, a quebra da 
solidariedade nacional, ela está -ensejando as condições que 
propiciam a, ação, a ação que a ideologia comunista se propõe a 
realizar, que ê a de uma justiça social; de uma justiça social! 1:: 
exatamente praticando e realizando uma política inspirada na 
justiça, na solidariedade-social e na liberdade, que se pode combater, 
com eficácia, a doutrina malsã, a atividade que se choca. até hoje, de 
maneira inconciliável com os preceítos fundamentais da democracia, 
tal como a experiência humana, até hoje, ao longo dos séculos, foi 
modelando e estruturando. Era isto, Sr. Presidente, que desejava 
dizer nesta hora em que me associo à homenagem prestada àqueles 
que, em 27 de novembro de 1935, entraram para a História, cobertos 
de luto, das lágrimas da Nação a que serviram, Era isto, Sr. Presi~ 
dente, que entendia de dizer, para expressar, de forma solene e 
integral, a homenagem da Oposição que nesta Casa tem assento, 
quando o Senado homenageia as vítimas da cena brutal, da cena 
selvagem, da cena anti·humana que caracterizou aquele episódio. E 
volto a dizer, não tinha antecedentes e queira Deus não venha a ter 
conseqüências em nossa História. {Muito btrn! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella} - Srs. Senadores, a 
homenagem que se presta aos heróis e mártires tem o sentido de um 
culto à Pátria, pela qual marcaram a História com sacriffcios 
cruen·tos ou não. 

A nossa homenagem aos que, derramando o sangue, afirmaram 
a crença em valores maiores, não deve ficar nas reverências do pro­
tocolo, mas na imitação através da militância efetiva contra todas as 
formas de violência. E, hoje, Srs. Senadores, imperam ao sopro da 
publicidade deforma.dora os falsos profetas da justiça social que não 
contemplam o homem na inteireza do seu ser moral, nem denun­
ciam a sua destruição pela máquina do estado totalitãrio, a impor­
lhe o destino e a negar-lhe a individualidade. Defendem a liberdade, 
mas não a situam nos limites da plena afirmação construtiva; antes, a 
confunde"m com as manifestações destrutivas que redundam no seu 
aniquilamento. 

Os mártires de 1935 devem receber dé nós não só a lembrança re­
verente de um dia do ano, mas os atos de todos os dias, significativos 
de nossa fidelidade à causa por que morreram, a ç_omeçar pelo deste. 
mor na comemoração do dia, ironizada por alguns, critiooda por ou­
tros tantos "progressistas''. que dizem defender os direitos huma­
nos, mas olvidam sua destruição em países sob o dominio totalitário. 

Cultuemos nossos mártires e heróis de 1935, mas façamos, tam­
bém, de nossa ação poUtica um exemplo de luta contra o comunis~ 
mo, combatendo-lhe os disfarces, denunciando-lhe as infiltrações on· 
de quer que se encontrem e, sobretudo, destruindo a injustiça social, 
a que se referiu o nobre Lider da Minoria, incompatível com a demo­
cracia e fonte permanente da exploração contra ela, dé que se valem 
os seus inimigos, num insidioso e incessante trabalho de proselitis· 
mo. As homenagens aos bravos de 1935 devem nascer, primordial· 
mente, do mundo novo que soubermos edificar, onde os homens de 
todas as classes e regiões tenham o mínimo para viver com dignida­
de, sem o que a liberdade não será apenas uma palavra, porque será 
sempre um privilégio de alguns. 

Cumpre-nos, pois, o dever de fidelidade à causa do homem li­
vre, que levou à morte, em 27 de novembro de 1935, um punhado de 
valentes brasileiros. Empenhando:nos na humanização da socieda­
de, integrando nela todos os brasileiros, serviremos à justiça e esta_re· 
mos a proporcionar o pleno exerdcio da~iberdade. 

E. pois, com o espírito da mais veemente condenação a todas as 
formas de intolerância que inspiram a violência e do ego~smo, que 
desumaniza o homem e destrói a justiça, que recordamos aqueles que 
marcaram com o sangue nosso indesviável destino democràtico. 
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O Senado cumpre; Srs. Senadores, seu dever, homenagtando os 
mortos de 1935 e sempre os bcmenagearà, se trabalharmos pela so­
ciedade justa, progressista e livre do futuro. 

Assim, os heróis e mártires encontrar-se-ão, finalmente, Srs. Se­
nadores, com os estadistas, no concerto feliz do futuro da Pâtria Eter­
na. (Muito bernl Palmas.) 

O SR. PRE'>IDENTE (Petrônio Portella)- O Sr. 1•-Secretârio 
procederã à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. /•-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
Fevisào do Senado aut6grafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 23, DE 1978 
(nt 14l .. A/78, aa Câmara dos IUputados} 

Fixa os subsidios do Presidente e do Vice-Presidente da 
República, para o periodo de 15 de março de 1979 a JS de 
março de 1985, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lt E fixado em CrS 100.000,00 (cem mil cruzeiros.) o 

subsidio mensal do Presidente da República. no período de 15 de 
março de 1979 a 15 de março de 1985, consignando-se-lhe ainda o di­
reito a uma verba de representação no valor de Cr$ 25.000,00 (vinte 
e cinco mil cruzeiros) mensais, nesse mesmo período. 

Art. 29 O Vice-Presidente da República perceberá, n() período 
referido no art. 1~. um subsídio mensal de Cr$ 75.000,00 (setenta e 
cinco mH cruzeiros) e uma verba de representação oo valor de 
CrS 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) mensais. 

Art. 3t Os subsidias e a V((rba de representação, previstos nos 
arts. lt e 29, serão reajustados a partir, inclusive, de 19&0, nas mes-­
mas épocas e segundo as mesmas bases estabelecidas para os venci· 
mentos dos funcionários federais. 

Art. 4• Revogam-se as disposições em contrârio. 

(Às Comissões de Conslituiçào e Justiça e de Economia.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°l4, Dli: !978 
( .. 143-A/78, n.t Câmara dos Deputados) 

Dispõe sobre a fixaçio do subsjdio e da ajuda de tosto 
dos membros do CoftgresJO Nacional, para a l~islatura a 
iniciar-se em J" de fevereiro de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \9 Vs membros do Congresso Nacional perctbcrào, na 

legislatura a iniciar-$( em {9 de fevereiro de 1979, o seguinte subsidio: 
a) parte ftxa de CrS 19.000,00 (dezenove mil cruzeiros), vedado 

acrtscimo a qualquer título, salvo o previsto no art. 39· 
b) parte variável de trinta diárias, por mês, no valor de 

Cr$ 1.200,00(hum mil e duzentos cruzeiros), cada uma. 
§ }9 As partes fixa e variâvel do subsídio serão pagas mensal­

mente. 
§ 29 O membro do Congresso Nacional que não comparecer à 

sessão ou~ comparecendo, não participar da votação, te:rá a diâ.ria 
descontada. 

§ l• Por sessão ~xtraordinária em cada Casa, até o mãximo de 
oito, e .Por sessão do Congresso a que comparecer, o Deputado ou 
Senador perceberá o valor da diâ.ria prevista na letra b deste artigo. 

Art. 29 Os membros do Congresso Nacional perceberão a 
ajuda de custo anual de Cr$ 63.000,00 (sessenta e três mil cruzeiros), 
paga em duas parcelas iguaif, uma no inicio e outra no encerramento 
da sessão legislativa. · 

§ \9 Serâ paga, também, idêntica ajuda de custo na sessão 
legislativa extraor<:linâria,.convocada na forma do§ \9 do art. 29 da 
Constituição Federal. 

§ 29 O pagamento da segunda metade da ajuda de custo s6 
será feito se o congressista houver comparecido a dois terços da 
sessão legislativa ordjnfl.ria, ou da sessão legislativa extraordinária. 

Art. J9 Os valores do subsídio e da ajuda de custo fixados nos 
artigos anteriores serão reajustados, por ato das Mesas de cada uma 
das Câmaras, a partir, inclusive, de 1980, nas mesmas épocas e 
segundo as mesmas bases estabelecidas para os vencimentos dos 
funcionârios federais. 

Art. 411 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

EMENDA DACÁMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 157, DE 1977 

• (n9 5.!25--A/78, na Câmara dos Deputados) 

Obriga as e111issoru de televisio a incluir, nas suas 
programações semanais de filmes estrangeiros, um filme pelo 
menos, com legenda em português. 

O Congresso Nacional decreta:. 

Art. }9 São as emissoras de televisAo em todo o Pais obrigadas 
a incfuir, nas suas programações semanais de filmes estrangeiros, de 
preferência aos sábados, pelo menos um filme com legenda em 
português. 

Art. 2' O Poder Executivo regulamentàrá esta lei no prazo de 
sessenta dias contados da sua publicação. 

Art. 39 Esta lei entrará. ern vigor na data de sua publicação. 
Art. 4• Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às CCJrnissões de Constituição e Justiça e de Educação e 
Cultura.) 

PARECER N' ~.DE 1978 
Da Comissio de Redaeio 

Redação final do Projeto de Resoluçio n~' 70, de 1978. 
Relltor: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 70, dt 197&, que autoriza a Prefeitura MUnicipal de Fortaleza­
CE - a elevar em CrS 6.300.000,00 (seis milhões e trezentos mil 
cruzeiros) o montante.de sua dívida consolidada. 

Sala das ComisSões, 27 de novembro de 197&. - Helvídio 
Nunes, Presidente- Dirceu Cardoso, Relator- Otto Lehmann­
Saldanha. Deni. 

ANEXO AO PARECER No 750, DE 1978 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n~" 70, de 1978. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 

42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente. pro~ 
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Fortaleza, Estado d() 
Ceará, a e(enr em CrS 6.300.000,00 (seis milhões e trezentO!; 
mil cruzeiros) o montante de sua divida tonsolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ta Prefeitura Municipal de Fortaleza, Estado do Cearâ, 

nos termos do art. 2~ da Resolução nt 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr' 6.300.000,00 (sei; 
milhões e tr"Uentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um emprêstimo, de igua:l 
valor, junto à Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS- destinado a financiar a 
implantação de 3 (três) Centros Sociais Urbanos nos bairros de 
Pirambu, Serrinha e Varjota, naquela Capital, obedecidas as condi­
ções admitidas pelo Banco Centr~l do Brasil. no respectivo processo. 

Art. 1.'l Esta ResoJuçi'lo elftra em vigo~ na data de sua publica­
ção. 
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O SR. PRESIDENTE (Penônio Portella) - Do Expediente 
lido constam os Projetos de Decreto Legislativo n9s 23 e 24, de 1978, 
que receberão emendas, perante a Comissão de Constitui~o e Justi­
ça, durante cinco sessões ordinárias, nos termos da alinea .. b", do 
inciso 11, do artigo l4l do Regiménto Interno. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
EYandro Carreira - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -

VirgíH1) Tãvora - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival 
Baptista- Orestes Quêrcia- Lázaro Barboza- Osires Teixeira -
Accioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 327, de 
1978, do Senhor Senador Jarbas Passarinho, solicitando 
ttmham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do Sena­
do n9s 172, de 1977, do Senhor Senador Franco Montoro e 
191, de 1978, do Senhor Senador ltaHvio Coelho, que apli­
CIIm aos empregados dom!sticos as disposições constantes da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pat1sa.) 
Apr1)vado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SI!. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 328, de 
1978, do Senhor Senador Henrique de La Rocque, solicitan­
do a transcrição; nos Anais do Senado Federal, da Ordem do 
Dia baixada pelo General Fernando Belfort Bethlem, Minis­
tro de Estado do Exército, no dia 19 de novembro de 1978. 

Em votação o requerimento. 
Os S:rs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta~ 

dos. (Pau!.a.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E a seguinte a Ordem do Dia baixada pelo Sr. Ministro de 
Estado do Exército: 

.. 0 Exército reverencia, nesta data, em todos os quadrantes do 
nosso Pais, o sim bolo maior da soberania e perenidade da grande pt­
tria brasileira, a Bandeira Nacional. 

lnstituido em 1889, quatro dias após a Proclamação da Repúbli· 
ça, nosso pavilhão é: o legítimo herdeiro da gloriosa e Jegendãria 
Bandeira Imperial, esta criada quando o Br<1sil começava a aparecer 
para o mundo como nação, surgindo do sonho dos seus próprios fi­
lhos. 

Projetando-se fulgurante e grandiosa na consciência de todos os 
brasileiros, ao longo desses 156 anos, ela, a nossa Bandeira, foi 
sempre honrada e enaltecida nos embates da guerra e nos em­
preendimentos dos tempos de paz, pelas pujantes virtudes militares e 
cívicas, pela inteligência e capacidade realizadora dos filhos desta ter­
ra abençoada. Sob a sua inspiração desenrolam-se os lances culmi­
nantes da nossa História, constituindo-se, através dos tempos, para 
todas as gerações, no indicador das vitórias, no sfmbolo das tradi­
ções, virtudes, ideais e determinação do povo brasileiro, ci~nte e 
plenamente cônscio dos seus a\to~ destinos. 

Soldado brasileiro. ~ a você que me dirijo neste momento de 
,grandiosa e !lublime emoção. Simbolizando nesta querida imagem de 
panos coloridos, Que nós, militares, juramos defender com o sa-

crificio supremo da própria vida, está o nosso passado de abnegação 
e de ingentes esforços realizados para o bem desta terra. Estão ho­
mens como você, cidadão brasileiro colocado ia serviço da Pátria, 
guarnecendo, em todos os quadrantes do nosso imenso território, os 
postos que delimitam a soberania nacional e dão vida à grande 
armadura que, em todas as épocas, tem sustent<tda nossa inlegridade 
territorial e unidade espiritual, garatindo os Poderes constituídos, a 
lei e a ordem. Está também representando o nosso presente de nação 
livre, próspera e pacífica, respeitada e admirada, em plena ascensão 
na comunidade mundial definidas. 

Podemos vislumbrar, na altivez do auriverde pendia que nesta 
hora drapeja, quer em mastros de pequenas localidades fronteiriças, 
quer em grandes Capitais, o nosso porvir radiante, grandioso e segu­
ro, resultante: do trabalho diuturno de todos os brasileiros, .;ivis e mi­
litares, irmanados, como sempre estiveram, desde os primórdios da 
nossa História. 

Mantenhamo~nos alertas e vigilantes para que essa uníio ja­
mais venha a ser ameaçada. Continuemos como sempre estivemos, 
voltados unicamente para as nossas atribuições, buscando 
conquistar, atravês de indispensável aprimoramento profissional, 
dedicação e persistência, apanágios do soldado brasileiro, maior 
eficiência para a nossa força. 

Assim procedendo, e calcados nos principies que, desde o infdo, 
orientaram a Revolução democrática de 1964, que ainda hoje per­
manecem vivos e esp)endentes em todos os setores de atividades da 
nação, estaremos contribuindo de forma altamente positiva para o 
engrandecimento da nossa pátria." 

O ~R. PRESIDENTE (Mauro B<nevides) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento fi9 33:7, de 
1978, do Senhor Senador Jarbas Passarinho, solicilando 
tenham tramitação conjunta os Projetos de Lei do Senado 'nvs 
123, de 1978, do Senhor Senador Orestes Quércia, e 191, Jie 
1978, do Senhor Senador Italfvio Coelho, que alteram o art. 
3<~' da lei n9 5.859, de 11 de dezembro de 1972, que dispõe so­
bre a profissão de empregado dom!'stico. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Ben<vides) -Item 4: 

Discussão, em turnq suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~' 1, de 1977 (r.9 2.320-
A/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
Repóblíca, que regula a locação predial urbana, e dã outras 
providências, tendo 

PARECER, sobq,' 749, de 1978, da Comi .. io de Reda­
çio, oferecendo a tldação do vencido. 

Sobre a mesa, emendas que vão ser lidas pelo Sr. J9-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Emendas ao Substitutivo do Senado ao Projeto de úi da 
Câmara n'l 1, de 1977: 

EMENDA N• I 

O art. 17 do Substitutivo terâ a seguinte rêdação: 

''Art. 17. O locador pode, mediante notificação ou avi­
so ao locatário, dar por findo o contrato por tempo indetcr~ 
minado. Nas locações residenciais por tempo indeterminado, 
porêm, ou nas residenciais por tempo determinado, mas jA 
deCorrido o prazo contratual, o locador, ressalvadas as hipó­
teses previstas no art. 51, não poderfl exigir a devoluçio do 
imóvel cujo aluguet seja igual ou inferior a cinco sallrios mí­
nimos. 
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J ustificaçio 

O art. 17 do Substitutivo, oferecido à Comissão de Constitui­
ção e Justiça pelo Senador Helvídio Nunes, e que dispunha que o lo­
cador poderia, mediante notificação ou aviso ao locatário, dar por 
findo o contrato por tempo determinado, não foí aco!hído por 
aquele Colegiado. 

Entendo que o déficit habitacional, existente no País será resolvi­
do atravl:s da erradicação ou da manutenção da chamada denúncia 
vazia. 

Com efeito, se por um lado há que estimular o setor de constru­
ções, por outro não deve ser esquecido que os locadores são a parte 
mais fraca e sensível nas relações locacionais. 

Extinguir a denúncia vazia, pura e simplesmente, não me parece 
a solução ideal, ainda que a médio prazo, mas mero paliativo. 

Dai a presente emenda, que exclui dos efeitos da denúncia vazia 
grande número de pessoas de menor rendimento, vale dizer, todos os 
locadores que não paguem aluguel igual ou inferior a cinco salários 
mínimos. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1978.- Altevir Leal. 

EMENDAN• 2 

lnclua~se o seguinte artigo: 
Prorrogação das Locações Residenciais 

''Art. Nas locações residenciais, é assegUrado ao loca­
tário, a contar do término do contrato por tempo determina­
do (art. 16), ou da notificação ou aviso do término do contra­
to por tempo indeterminado (art. 17), direito à prorrogação 
da locação por período igual a 2 meses por ano, ou fração de 
ano, de vigência da locação. 

§ I~ Vigorando a locação há mais de l ano, o período 
de prorrogação será, no mínimo, de 6 meses, e qualquer que 
seja o tempo da vigência da locação, não ultrapassará 24 me~ 
ses. 

§ 2~ Entende-se por vigência da locação todo o perío~ 
do de permanência do locatârio no prédio, a contar do seu in~ 
gresso nessa qualidade, ainda que haja firmado dois ou mais 
contratos. 

§ 3~ No período de prorrogação, o aluguel será corrigi~ 
do nometariamente na mesma proporção da variação do va~ 
lor nominal da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional 
ocorrida entre o mês-base e o primeiro mês da prorrogação, 
considerando-se como mês· base: 

a) o primeiro mês de vigência do último aluguel reajusta­
do contratualmente; ou 

b) o primeiro mês do contrato, se este não estipular rea· 
juste, ou for verbal. 

§ 4~ O novo aluguel, calculado nos termos do§ 39, vi­
gorará pelo período de prorrogação; sendo ele superior a l2 
meses, haverá novo reajuste a partir do 13~ mês. 

§ 5~ Mesmo no decurso do periodo de prorrogação po­
derá a locação ser rescindida nos casos de infração de obriga· 
ção legal ou contratual. 

§ 6~ Decorrido o prazo da prorrogação de que trata es· 
te artigo, o locador poderá, a qualquer tempo, pedir a restitui­
.ção do prédio independentemente de prévio aviso ou notifica­
ção; se as partes ajustarem novo contrato, terá início, para 
efeito do disposto neste artigo, a vigência da nova locação. 

§ 79 O disposto neste artigo aplica·se às locações mis­
tas, se predominante a finalidade residencial, não se aplican­
do, entretanto, nos casos do item 11 do artigo 6<i', do arti­
go 19, do parágrafo único do artigo 28 e do § I~"' do arti­
go 32. 

J ustificaçio 

Objetiva~se, com essa emenda, restabelecer dispositivo legal que 
assegura ao locatário prorrogar o contrato de ocupação do imóvel re­
sidencial, caso o loc~dor venha a requerer a integração de posse. 

Evidencia·se o interesse em conciliar ambas as partes, atenden­
do-se, simultaneamente, o lado social e econômico. 

A justiça não estará configurada se, ao se proteger o locatário, 
viermos a prejudicar o locador; impedindo-o de obter uma remunera· 
çãojusta ao seu capital empregado. 

A não adoção desta medida trará um provável e conseqüente de­
sinteresse da iniciativa privada à construção de imóveis residenciais, 
deixando, .assim, de contribuir para a solução do, ainda, grave pro­
blema habitacional do Pais. 

Devemos ter em mente a importância sócio-económica da cons­
trução cívi(, não apenas por seu acentuado papel como multíplícador 
de investimentos, atingindo, com sua ativação, todos os demais seto~ 
res, em maior ou menor grau, como, principalmente, por ser o gran~ 
de absorvente de mão~de-obra. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1978.- Alte,-ir Leal. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em discussão o 
projeto e as emendas. 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PR) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB -· PR. Para discutir. sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, nós esperávamos que esta 
matéria que versa sobre locação encontraue, na stasl.o de hoje. o IC\& 

desfecho, mesmo porque hA muitos anos que o projeto, por divenu 
modificações, estâ perlustrando pelos escaminhos da Câmara e do 
Senado, sofrendo emendas e sUbstituições, vindo o consenso paria~ 
mentar a se fulcrar no substitutivo do Senador Helvídio Nunes., que, 
por !fila vez, sofreu diversas modificações e foi votado na sessão 
passada. 

Vejo hoje, Sr. Presidente, com desalento e surpresa, que novas 
emendas vêm sendo apostas ao projeto, com o evidente e manifesto 
propósito de fazé~Io voltar às comissões e mantê-lo no curso inde­
finido e injustificado em que ele se tem encontrado. O que nos sur~ 
preende, Sr. Presidente, é que a emenda visa a restabelecer a 
denúncia vazia, sob a mãscara de se cingir a aluguéis que não ul­
trapassem o valor de cinco salários mínimos. Ora, si-. Presidente, na 
própria Comissão onde o projeto foi recentemente discutido, pro­
posição dessa natureza foi levantada e ainda assim a Comissão a re­
jeitou. 

De maneira, Sr. Presidente, que não tem sentido algum o 
retorno desse projeto à C'J"Inissào. As emendas têm um visível pro­
pósito protelatório. Creio mesmo que o ilustre subscritor dessas 
emendas, que é o Senador Altevir Leal, o havia feito por gestão de 
seu partido, mesmo porque S. Ex• não vinha sequer de perto acom­
panhando os dificeis trâmites deste projeto. 

Sr. Presidente, o projeto nos termos em que estava sendo 
votado, satisfazia a todos. Porque, se por um lado não se permitia o 
despejo injustificado de inquilinos sem condições de adquirir outra 
moradia, por outro lado, se assegurava ao locador o direito do rea­
justamento dos alugueis a níveis justos. O que não se pode permitir, 
Sr. Presidente, é que o locador tenha o direito de despejar apenas 
para aumentar o preço do aluguel. Se se lhe dá o aluguel justo~ por 
que o despejo, a retomada apenas para alugar o prédio por valor 
mais alto1 O País não pode suportar isso. O Partido oficial, ao longo 
desses meses, tudo fez para retirar deste Plenário o proj~to antes das 
eleições, porque, estando comprometido rontra a sua votação, não 
queria enfrentar as eleições de novembro com a responsabilidade de 
o ter derrotado. Então, usou o expediente - condenâvel, Sr. Pre­
sidente - de permitir que viesse a plenário, aprová-to np lf turno, 
impedindo ao depois que seja votado nessa legislatura, congelando~o 
por meses seguidos para que locadores gananciosos promovam no­
tificações e despejos, quando se sabe que no Rio de Janeiro e São 
Paulo e nas grandes cidades, há uma ansiedade incompreensível dos 
inquilinos que estão ansiando pela aprovação desta lei. Os jornais 
divulgam que o Senado a aprovou e que se tem como definitiva .a me-
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dida, quando surge este paliativo para retirar da aprovação· final, 
nesta Casa, o projeto. E o Congresso passa, à vista do povo, como 
responsável por tudo isto, quando, na realidade se sabe que é o Exe­
cutivo quem está comprometido com os locadores, locadores que, às 
vezes, chegam até em São Paulo de 500 ou 600 imóveis. Esses 
homens é que pressionam o Executivo para que proceda desta forma, 
e a responsabilidade ê assumida pelo Congresso, como incapaz, 
quando o consenw foi dado, inclusive pelo Partido oficial. Houve 
unanimidade, Sr. Presidente, na 'última votação da Comissão de 
Constituição e Justiça, reprimindo, inclusive, emenda desta ·we 
assegura a denUncia vazia até cinco salários mínimos. 

Nôs não podemos aceitar isto tranqUllamente. O Executivo está 
usando "mào-de~gato", neste caro. Está usando do Congresso para 
realizar os seus compromissos condenáveis e, com isso, condenando 
a imag1:m do Congresso Nacional no conceito da Nação. Não se 
pode admitir isto, Sr. Presidente, uma lei desta responsabilidade, 
desta m~cessidade, ser tratada desta forma, em que se usa o !udebrio, 
o engano, o ~o:ngodo, para frustrar a Nação e a e>Opectativ.,a dos 
inquilinos. É com o protesto da Oposição, Sr. Presidente, que este 
expedieme protelatóriiJ é recebido nesta Casa. 

Fou.;·o um apelo ao ilustre Senador Ahevir Leal, homem de 
sensibilidade, qUe retire hoje essas emendas, para não impedir a apro­
vação da lei, para não protelar por mais tempo as esperanças e as 
angústia~ de inquilínos que a estão aguardando, a fim de que não 
sejam despejados, às centenas e aos milhares neste País. 

Pergunta-se por que o Partido do Governo perde eleições. Por 
que. Sr. Presidente? Fala em nome do povo, mas procede dessa 
forma, contra os interesses mais legítimos dos inquilinos brasileiros. 
É justo que o homem possa auferir resultado de urna casa que 
alugue, mas não nos limites que dese:ja, porque quem põe uma casa 
sob locação, sabe que ela estâ sujeita às conveniências sociais. Não se 
pode jogar com o destino humano e nem com os interesses coletivos. 

Oe fmma que, Sr. Presidente, que é com protesto da Oposição 
que assistimos a esse expediente soet contra os interesses nacionais 
dos inquilinos brasileiros. E deixo então o apelo ao ilustre Senador 
Altevir L1!al para que retire esse requerimento, a fim de- que a 
imagem d·:sta Casa não fique comprometida no conceito nacional, 
porque os jornais noticiaram, de Norte a Sul, a aprovação dessa lei, 
hoje. E esse ê o expediente com que nos deparamos: a volta à 
Comissão, para que se eternize a den~ncia vazia, a mantença da vio­
lência contra os interesses humildes dos inquilinos brasileiros. 
(Muito bernl) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides}- Continua em dis­
cussão a matéria. 

O Sr. l'tamar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MPB- MG. Para discutir o pro­
jeto. Sem revisão do orador,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Senador Leite Chaves faz um apelo ao Senador Altevir Leal pa­
ra relirar su:.1s duas emendas. Não creio, porém, que S. Ex• seja aten­
dido no apelo .. Mas ninguém m2.is estranha o comportamento do Par­
tido do Governo, nesta Casa, em relação à Lei do Inquilinato. Se for­
mos recordar que há 4 anos. por incríve\ que pareça, o Projeto da Lei 
do Inquilinato está no Congresso Nacional, a nossa afirmativa é ver­
dadeira. Há 4 anos, vem a ARENA impedindo a aprovação da Lei 
do Inquilinato no Congresso Nacional. 

Não me canso de recordar, Sr. Presidente, há dois anos, o meu 
projeto se encontra em mão do Deputado Blota Júnior, que foi candi­
dato a suplente de Senador, em São Paulo; há dois anos, repito, o 
projeto está parado na Câmara dos Deputados, projeto setorial que 
extingue a denúncia vazia. 

A Câmara aprovou o projeto oriundo do Executivo praticamen~ 
te depois de dois anos, através de un1 acordo das duas Lideranças. 
No Senado Federal, a ARENA sistematicamente tenta impedjr-lhe a 

aprovação. O Senador Leite Chaves foi o Relator, e seria por demais 
cansativo recordar à Casa e aos Srs. Senadores os difíceis obstáculos 
que o Projeto da Lei do Inquilinato tem encontrado para sua aprova~ 
ção. O Senador Leite Chaves recordava, hâ pouco, praticamente nu~ 
ma perguqta, porque a ARENA perde as eleições. 

Pude sentir, Sr. Presidente, em Minas Gerais, na última campa~ 
nha, que a falta de sensibílidade da ARENA ao impedir a aprovação 
de uma lei de alto alcance social, como a que se examina, troux.e em 
verdade prejuízo à Aliança Renovadora Nacional, mas muito mais 
ao Congresso Nacional. 

O povo brasileiro principalmente aqueles que vi'\lem de aluguéis 
não compreendem, Sr. Presidente, que algumas leis sejam aprovadas 
no Congresso Nacional às vezes em 48 horas, e esta leve quatro anos 
e assim mesmo não consegue, como não vai conseguir ainda, infeliz­
mente, ser aprovada em 1978. 

Não sei se deveria renovar o meu apelo também ao Senador AI~ 
tevir Leal para que retire as duas emendas. Aliás, é lamentável que o 
próprio Regimento Interno da Casa permita, no art. 316, que a um 
projeto aprovado num único turno, já em fase de redação final um 
Senador venha a apresentar emendas. E a um projeto que ficou para· 
do tanto tempo no Senado Federal, que tanto tempo foi discutido 
aqui no plenário, através do Partido do Governo e nas Comissões. 
Mais uma vez, numa medida aperias protelatória, um Senador que 
merece todo o nosso respeito, um Senador do Goverfl,o, tentar impe~ 
dir que e:ssa lei de alto alcance social seja aprovada no Senado Fe~ 
dera!. 

O que dizer, Sr. Presidente? O que di:z.er, Srs. Senadores, nesta 
tarde triste do Senado Federal? Apenas que, mais uma vez, a Oposi· 
çào brasileira protesta veementemente, e aqui vai um apelo a 
V. Ex.•s, Senador Leite Chaves, Senador Evandro Carreira, e aos ou­
tros Senadores que estão no plenário, para que, oxalá neste instante, 
o Líder do MDB nesta Casa, que representa a Minoria IÍesta Casa, 
com este exemplo que o Partido do Governo dá, nesta tarde, impe~ 
dindo, mais uma vez, repito, a aprovação da Lei do Inquilinato, a 
partir desta tarde o Líder do nosso Partido não permita que projetos 
sejam aprovados sem uma verificação de quorum. 

Muitas e muitas vezes a Oposição tem ameaçado, Sr. Presiden· 
te, com esse recurso regimental, mas, lamentavelmente, não o tem 
usado, porque nós outros da Oposição normalmente estamos em ple· 
nário; somos apenas 20, enquanto o Partido do Governo tem 45 
Srs. Senadores. 

O Sr. Leite Chnes (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR) .:_Senador, veja V. Ex.•, esta 
lei de relevante importância social, de alto alcance como V. Ex.• tem 
dito, que corresponde hoje aos anseios nacionais, não consegue 
aprovação. Quando chega este momento, eles do Partido Oficial se 
retiram. Enquanto isso, dois projetos estão sendo estabanadamente 
aprovados: a Lei de Segurança Nacíonal, que não tem esse requinte, 
não tem essa importância, e a Lei da Magistratura. Estamos, desde 
de manhã, sob pressão, trabalhando intensamente, lá na Comissão 
de Constituição e Justiça, para aprovar a Lei da Magistratura, lei er~ 
rada, cheia de lacunas, de comprometimentos, porque Sua Excelên­
cia o Senhor Presidente da República quer vê-la aprovada no dia 8 
de dezembro, contrariando até mesmo os desejos da· Magistratura, 
enquanto isto a Lei do Inquilinato, que tem mais relevância, de 
cunho eminentemente social, que é objeto das ansiedades do País­
porque 70% dos moradores no Pais o são sob á forma de inquilino, e 
mith.ares de despejos estão sendo articulados no Rio de Janeiro e em 
São Paulo, - e Leis que não têm significado estão passando, mas 
esta, repito, de relevância maior, está sendo retirada da Ordem do 
Dia, quando todos os esforços exauriram para que ela até aqui 
chegasse. 

O SR. ITAMAR FRANCU (MDB- MG)- Tem V. Ex• 
toda a razão, Senador Leite Chaves. E V. Ex• recordava que há 
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poucos dias, por unanimidade, num único turno, o Senador Federal 
aprovava essa lei. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB -SE)- Permite V. Ex.• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Ouço V. Ex•, 
Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. GiJvan Rocha (MÓB - SE) - É bom que V. Ex• conti­
nue com a ênfase que estâ dando a este fato verdadeiramente escabro­
so. Estou aparteando V. Ex• para lembrar um fato que tem impor­
tância fundamental para credibilidade do Legislativo. t que a 
unanimidade das emissoras de televisão e rádio do Brasil já anunciou 
como aprovado o fim da denúncia vazia. Ninguém, em sã consciên­
cia neste País, poderia pensar ouro golpe baixo - e o termo é exata­
mente este - em se tentar enganar toda uma opinião pública já 
devidamente convencida de que teria vencido essa grande batalha 
parlamentar. E preciso que a Oposição limpe a face do Poder Legisla­
tivo e apónte .à execração pública aqueles que, mesmo depois da 
demonstração majoritária de votos do povo brasileiro, continuam, 
insistem em usar a falsificação. o engodo, para se manter no poder. 
Faz V. Ex• muito bem em fazer este pronunciamento, Estão mais 
urna vez tentando enganar o povo brasileiro, mas nunca sem o 
protesto de homens que têm altitude, como V. Ex:•1 agora denuncian­
do o fato, em nome do posso Partido. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, 
Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Mauro Bennides (MDB- CE)- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Ouço V. Ex•, 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Itamar 
Franco, estava eu em Fortaleza, assistindo aos trabalhos finais da 
apuração do pleito de 15 de novembro, quando repórteres das emis­
soras de rádio que faziam a cobertura daquela m9vimentação, lã no 
Estádio Paulo Sarazate, me interpelaram a respeito da aprovação 
pelo Senado, naquele dia, do substitutivo referente à denúncia vazia. 
Imediatamente os candidatos presentes, os escrutinadores, os juizes. 
todos reclamavam de mim maiores informações a respeito dessa 
proposição que tramita há tanto tempo nas duas Casas do Congresso 
NacionaL Acredito que o encerramento da discussão, para o enca­
minhamento da matéria às Comissões competentes, em razão da 
apresentação dessas duas emendas, vai trazer uma frustração nado­
na!, pois, naquele momento, a opinião pública brasileira já tinha 
como definitivamente solucionada a questão da denúncia vazia. Por­
tanto, no meu entender, nobre Senador Itamar Franco, esta 
procrastinação que se verificará hoje trará uma frustração nacional, 
diante da expectativa da opinião pública pelo deslinde da questão. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Exatamente, 
nobre Senador Mauro Benevides. uma frustração nacional. O lamen­
tável é que esta frustração nacional será para com o Congresso. Difi­
cilmente a opinião pública entenderá que só cabe responsabilidade 
ao Partido do Governo. à ARENA n~ta Casa. pelo que acontece ho­
je, no Senado Federal. 

Nobre Senador Mauro Benevides, V. Ex• tembrou bem o 
aspecto da denúncía vazia. Antigamente, através da Lei n11 4.864, 
arts. 17 e 28, existia a denúncia vazia ou imotivada. Posteriormente, 
com o fechamento do Congresso Nacional, Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República baixou o Decreto-lei" n'~ 1.534. Os arts. 17 e 
28 da Lei n'~ 4.864 e o Decreto-Jei n'~ 1.534 são revogados por este 
substitutivo. 

Particularmente, preferimos o projeto da Câmara dos Depu­
tados. De qualquer forma, aprovando o Senado, hoje, este substituti­
,vo, daria ensejo que Câmara dos Depu'tados,- ainda antes do dia 5 de 
dezembro, aprovasse essa lei abrangente do Inquilinato. 

Ao que parece, isto não vai acontecer. 
Seria importante, Senador Mauro Benevides, que ·nós da Mino­

ria, nesta Casa, de uma vez por todas, fixássemos um comportamen­
to neste Plenário. 

Muitas e muitas vezes o MDB. nesta Casa, tem prestado a sua 
colaboração na aprovação de projetos, porque entende a Oposição 
brasileira que ela é uma Oposição lúcida, uma Oposição inteligente. 

Senador Mauro Benevides, quando acontecem coisas como a de 
hoje, quando, há menos de três dias. o Senado aprovara, por unani­
midade, com a presença dos Senadores do Governo, este projeto em 
turno único, e hoje o Governo, aproveitando aquilo que lhe permite 
o Regimento lnterno, através do seu art. 3J6, emendajâ no turno su­
plementar, pouca coisa resta a nós, Senadores da Oposição- repito 
- senão protestar. E peço encarecidamente, mui respeitosamente, a 
V. Ex•, Sr. Presidente, que merece toda a nossa consideração e todo 
o nosso respeito, quando V. Ex• me encontrar aqui, neste plenârio, 
e, de pronto, perceber que não há número para votação de projeto, 
peço~ lhe encarecidamente, não coloque nenhum projeto em votação, 
porque, em seguida, pedirei verific-ação de quorum. 

Que nosso Líder atenda a este nosso apelo para que, a partir de 
hoje, até o dia 5, até o início do recesso, o MDB não apro\Pe nenhu~ 
ma matéria, a não ser com a exigência de quorum legal da Casa. (Mui~ 
to bem!), porque sô assim faremos sentir à ARENA o nosso protesto 
\Peemente quanto a não aprovação da Lei do Inquilinato. 

Por enquanto, Sr. Presidente, sorbos ainda minoria nesta Ca­
sa, e ainda o seremos em 1979, graças aos "senadores biônicos" que 
aqui vão chegall. Mas, por certo, há de chegar o dia em que o MDB 
será maioria nesta Casa, e quando o MDB for maioria nesta" Casa, 
Sr. Presidente, projetos de alto alcance social, como esta leí, não se­
rão engavetados, como acontece neste momento. (Muito bem!). 

O Sr~ Leite Chnes (MDB- PR)- Sr. Presidente, para uma 
questão 'F ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Tem V. Ex• a pala-
vra. 

O SR. LEITE CHAVES (MOB- PR. Para uma. questão de or­
dem. Sem revisão do orador.}- Sr. Presidente, a questão de ordem 
é formulada nos seguintes termos: 

Antes da votação deste projeto no primeiro turno, foi por nós 
formulado um requerimento de urgência para a sua votação nesta 
Casa. 

Queríamos saber de V. Ex• qual o destino desse requerimento 
de urgência. porque teria que ser posto em votação em primeiro lu­
gar, obstando, inclusive, a aceitação de emendas desta natureza. E 
me parece que a própria Liderança da Maioria, naquele instante, as­
sinara também o requerimento. No entanto, mesmo que não o fizes­
se, o requerimento foi pOr nós assinado e teria uma preeminência em 
relação a esta votação de hoje. 

O SR. LEITE CHAVES (Renato Franco)- O requerimento de 
urgência foi retirado pelo próprio autor. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- Excelências, sou o 
autor do requerimento e não o retirei. ' 

OSR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Foi retirado. 
A ~ecretaria v~erificar. (Pausa.) 
A ex:plicação já foi devidamente fornecida ao nobre Senador 

Leite Chaves. O requerimento foi apresentado assinado pelo Sr. 
Senador Leite Chaves. e teve a assinatura do Sr. Senador Helvídio 
Nunes, Líder da Maioria. Logo a seguir, o Sr. Senador Helvídio 
Nunes retirou a sua ass.natura. Como nào havia um Líder assinado 
o requerimento, este não pôde ser lido e submetido à apreciação dO 
Plenário, em face do Regimento. Portanto, ficou ele sem efeito. 

Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Tem a palavra o 
nobre Senador Itamar Franco, pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Pela ordem.) -
Consulto a V. Ex• se poderia suspender a sessão até que a liderança 
do MDB tente convenc~r o Sr. Senador Altevir leal quanto às emen-
das ap.resentadas. 1_ 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - A Presidência poderá 
submeter a matéria ao Plenário após a última matéria da Ordem do 
Dia. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Mas, Sr. 
Presidente, dentro do que a Liderança do ~DB se propõe, só podere­
mos votar os outros projetos em função da Lei do inquilinato, razão 
pela qual, regimentalmente, peço a suspensão da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Se não houver obje­
ção do Plenário, suspenderei a sessão. de conformidade com o 
solicitado pelo nobre Senador Itamar Franco. (Pausa.) 

Está. suspensa a sessão. 

A sessão é suspensa às /6 horas e 25 minutos, sendo reaber-
111 às 17 horas e 25 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Está reaber­
ta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~-Secretário. 
E lido o seguinte 

REQU,ERIMENTO N' 353, DE 1978 

Nos. termos do art. 310 •. alínea "c", do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do substitutivo do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara n~ 1, de 1977, a rim de ser feita na sessão de 29 
do corrente. 

Salõl das Sessões, 27 de novembro de 1978. -Saldanha Derzi. 

O SR PRE:i51DENTE (Henrique de La Rocque)- Em votação 
o requerimento. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para a encaminhar a votação do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para encaminhar a vota­
ção do requerimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para enCaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Há pm1co, durante a discussão das emendas apresentadas pelo 
nobre Senador Altevir Leal, tive ocasião de recordar à Casa que o 
Projeto da lei do Inquilinato há quatro anos está no Congresso 
NacionaL Recentemente saímos de eleições gerais neste País. Entre 
outras advertências qu_e as urnas indicaram ao Congresso Nacional, 
podemos induir aquela que diz que projetos de alto alcance social 
não estão sendo aprovados pelo Congresso N acionai. Há uma expec~ 
tativa no País para a aprovação deste projeto. Não posso com-.. 
preender como a ARENA, através da sua Liderança, mais uma vez 
tenta adiar a aprovação deste projeto. É profundamente lamentável 
que, atravês deste expediente, a Liderança do Governo, nesta Casa, 
venha mais uma vez tentar adiar o projeto da Lei do Inquilinato. 
Lamentamos, Sr. Presidente, inclusive a ausência do próprio Líder 
do Governo, para que S. Ex•, de viva voz, pudesse dizer o porquê 
desse adillmento. 

Evidentemente, não falo em nome da Liderança do MDB, mas 
vou votar contra, protestando veementemente que o Senado, nesta 
tarde, ver1ha a aprovar este requerimento e a esperança de dirigir~me 
aos Srs. Senadores da ARENA, que aqui estão presCntes, que parti­
ciparam das últimas eleições, que puderam sentir o anseio popular, 
na esperança de que a sensibilidade dos Srs. Senadores, no apagar 
das luzes dos nossos trabalhos, não aprovem o requerimento do 
Senador Saldanha Derzi, 

O Sr. Enndro Carreira (MDB JAM)- Peço a palavra para 
encaminhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Nobre 
Senador E.vandro Carreira, o art. 345 do Regimento Interno, no seu 
parágrafo único, determina: 

"O encaminhamento de votação de requetimento é limi# 
tado ao signatário e a um representante de cada Partido, 
salvo nas homenagens de pesar.'' 

V. Ex• calcula - e por certo o fará - o pesar da Presidência em 
não poder con.;eder-lhe a palavra, em face do que expressamente 
determina o Regimento. 

O Sr. ltamar Fr•nto (MDB- MG)- Sr. Presidente, peço a 
palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Tem 
V. Ex•, como Líder, a p~lavra. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Como Líder, 
indico o nobre Senador Evandro Carreira, ilustre representante do 
Amazonas, para falar em nome da Bancada do MOB.· 

O SR. PRESIDEN1'E (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na avalancha socializante que domina o pensamento político e 
económico moderno, há um instituto que mostra sinais de 
deterioração tão grandes que lhe será impossível resistir mais do 
que uma dê:cada: é o instituto aviltante da locação e do inquilinato. 

Hoje, a sociedade moderna repele e repudia a renda oriunda de 
imóveis por locação. 

Nos países desenvolvidos do planeta, jâ se elevou o imposto de 
transmissão da propriedade intervivos e pós~mortem, a cerca de 60% 
do valor venal, justamente para pôr um dique a essa prática aviltante 
e antí~social, que é o comportamento do locadOr que vive de renda 
do inquilinato. 

A Nação inteira está desperta para o comportamento desta 
Casa, diante de um fato que lhe toca profundamente no orçamento. 
Os grandes centros urbanos deste País, onde _a ARENA foi 
massacrada eleitoralmente, estão atentos para o comportamento 
desta Casa e hão de anotar, nome por nome, aqueles que se 
antepõem a um pedido, a uma súplica do locatário, a uma súplica do 
inquilino, que ê apenas o direito de não se defrontar e confrontar 
com a denúncia vazia. 

Os srs. locaJores, os proprietários de imóveis, aqueles que 
vivem de renda, deveriam perceber que o momento é crucial, o mo­
mento ê angustiante. Infelizmente, meu ilustre companheiro Altevir 
Leal, colocaram-lhe um foguete na mão e V. Ex.~ deveria largá-lo 
para não subir com ele. 

O instituto da locação, hoje, sujeito a nosso julg~mento, pede 
apenas uma coisa: que não se deixe o pobre pagador de aluguel, o 
pobre inquílino, à mercê de um artifido, à mercê de uma violência 
para a retomada do imóvel, que é falso argumento e a falsa justi­
ficativa da denúncia vazia. Apenas isto o povo pede._ 

Não estamos 'pedindo que o imposto de transmissão da pro~ 
priedade, que o imposto.-sobre a herança, cbegue ao teto de 50% so­
bre o valor da venda. Mas, os senhores retrógados, os senhores 
reacionários, os senhores impenitentes, vão nos obrigar, dentro em 
pouco, a ameaçar a fortaleza imobiliária, pedindo", nesta Casa, que o 
imposto sobre herança chegue a 50% sobre o valor da venda do 
imóvel e o da transmissão da propriedade intervi vos também. 

Estamos pedindo: cedam um pouco, senhores proprietários de 
i,móveis; cedam um· pouco, do contrário irão perder tudo. 

Prestai atenção, Senado brasileiro; estou advertindo; cedem um 
pouco, se não terão que ceder tudo. 

A caminhada e o atropelo para esta ânsia social são grandes. O 
próprio instituto do Banco Nacional da Habitação, criando a casa 
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própria, já é um atendiment~ a este desejo insopitável de acabar de 
uma vez por todas com esta usura vorax que constitui o instituto da 
locação. 

Peço~lhes: cedam um pouco. Façam uma concessão. t pouca 
coisa, senhores; e adiem, por mais uma década, esta corrida 
desabalada que ê inevitável e insopitáveJ, no sentido do desapareci· 
menta do instituto da locação. 

Atendam, este é o momento, senhores. Este é o momento de 
uma revisão no comportamento impenitente e retrógado da 
manutenção deste instituto. Apenas a denúncia vazia; apenas uma 
concessão ao pobre inquilino espoliado, concedam a revogação da 
denúncia vazia. Peço~ lhes; ê importante esta advertên!ia. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

.O SR. PRFSJDENTE (Henrique de la Rocque) - Concedo a 
palavra, pela Liderança da Maioria, o nobre Líder da Maioria, Sena~ 
dor Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI (ARENA - MT. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do Orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O desejo nosso, ao requerer o adiamento até 48 horas da vota~ 
ção dessa proposição, é de facilitar o entendimento entre as liderao~ 
ças, porque se encerrâssemos a discussão, desse projeto, voltaria ele à 
Comissão de Constituição e Justiça, com a emenda. 

Este adiamento de at6 48 horas t: somente para que haja um 
entendimento entre as Lideranças, já que o nobre Li der efetivo nilo 
está aqui no momento, para retirada das emendas apresentadas a 
este projeto. 

Sr. Presidente, o nosso desejo, ao pedir o adiamento, é somente 
o de evitar que esse projeto volte às Comissões e para que nós possa­
mos votar amanhã, ou no máximo na quarta~ feira, É este, somente, o 
desejo da Liderança. 

O Sr. Gihlln Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. SALDANHA DERZI (ARENA - MT) - Se o 
Regimento o permitir. 

O Sr. Gilvan RoeM (MOB- SE)- V. Ex• está falando como 
Líder, se não me engano. 

O SR. SALDANHA DERZI (ARENA- MT)- Não. estou 
encaminhando a votação. · 

O Sr. Gflva.n Rocha (MDB-SE)- Perdoe·me. 

O SR. SALDANHA DERZI (ARENA - MT) - Portanto. 
nobres Senadores, o desejo da Liderança ê s6 o de facilitar, de 
colaborar, para que haja um entendimento entre as Lideranças e a 
Presidência da Casa, Já tivemos contato com os nobres líderes do 
MDB, eles têm tambêm o desejo de fazer com que se retirem as emen~ 
das apresentadas, mas hâ. necessidade de um entendimento com o 
nobre Líder Eurico Rezende, o Presidente da Casa & a ilustre 
Liderança do MDB. A razão deste requerimento é exclusivamente 
facilitar e impedir que esse projeto volte à Comissão com a emenda. 
Então o desejo nosso ê aprovar esse requerimento. Para adiamento 
até 48 horas. E o Presidente prometeu, se for possível, atê dentro de 
24 horas voltarmos a discutir este projeto, ou retirada das emendas, 
se for o caso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique d<!' La Rcoque) - A 
Presidência vai submeter o requerimento ao Plenário. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta~ 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Peço verificação de 
quorum, Sr. Presidente. 

O SR. PftESIDENTE (Henrique de La RoÇque)- Solicitada a 
verificação de quorum, a Mesa suspenderá a sessão por 5 minutos 

improrrogáveis, convocando os Srs. Senadores ao plenário na 
conformidade do Regimento. 

(À sessão é suspensa às 18 haras, sendo reaberta às 18 
horas e 5 mi11utos./ 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Sendo 
evidente a falta de quort4m em plen<irio, fica adiada para a próxima 
sessão a votação do requerimento e, conseqüentemente, sobrestada a 
discussão da matéria. 

OSR. PRFSIOENTE (Henrique de la Rocque) -Item 5: 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n'il 137, de 1917 
(n~" ! .239-B/75, na Casa de prigem), que dâ nova redação ao§ 
lO?, do art. 4~", da Lei n'il 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que 
"estabelece normas para a C()ncessão de assistência judiciária 
aos necessitados", tendo 

PARECER, sob n~ 689, de 1978, da Comissão de 
Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o substitutivo do Senado, em turno suplementar. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~lo, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o sub~titutivo ê definitivamente adota~ 

do, nos termos do artígo 318 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

(E o seguinte o substitutivo aprovado.} 

Redatão do vencido, para o turno suplementar, ilo 
Substitutho do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n<? 137, 
de 1971(n~ f.Z39j1S, na Ca:sa de origem). 

Substitua·se o projeto pelo seguinte: 

Dá nt~va redação ao§ J9, do art. -""'• da lei n., 1.060, de 5 
de fevereiro de 1950, que ~'estabelece normas para a 
concessão de assistência judiciária aos necessitados". 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. \9 O§ l<?, do art .. 49, da Lei n\1 1.060, de 5 de fevereiro de 

1950, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49 ..........•.. , . , ...................... . 
§ 19 A petição será instruída por um atestado de que 

conste ser o requerente necessitado, não podendo pagar as 
despesas do processo, Este documento serâ. expedido, isento 
de selos e emolumentos, pela autoridade policial ou peJo 
Prefeito Municipal, sendo dispensado à vista de contrato de 
trabalho comprobatôrío de que o mesmo percebe salârio 
igual ou inferior ao dobro do mínimo legal regional." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam·se as disposições em ~ntrârio. 
O SR. PRFSJDENTE (Henrique de La Rocque)- Item 6: 

Discussão,.em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 139, de 1971 (n~' 1.048-B/75, na Casa de origem), que 
considera atividade penosa e perigosa a de motorista 
profissional, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 270 e 271, de 1978, das 
Comissõ~s: 

- d'! Legislação Social, favorâ.vel; e 
-de saúde, contrário. 

Em discussão o projeto quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira dlscuti~Jo, declaro~a encerrada. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica adiada por 

falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -Item 7: 

Discussão, em turno tl:nico, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 126, de 1978 {n' 5.454~Bf78, na Casa de origem), de 
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iniciativa do Senhor Presidente da República, que altera 
dispositivos do Decreto-lei nY 972, de 17 de outubro de 19.69, 
que dispõe sobre a profissão de jornalista, tendo 

PARECERES, sob n~>s 737 e 738, de 1978, das. 
Comissões: 

- de Constitlli~ào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislaçio Social, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica adiada por 

falta·de quorum. 

O SR. PRFSJDENTE (Henrique de La Rocque) -Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n~> 21, de 1978 (n~' l37-Bj78, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto das Emendas à Convenção 
da. Organização Marítima Consultiva lntergovernamental 
(OMCI), no seu X período de sessões ordinárias, em 
Londres, aprovadas em l7 de novembro de 1977, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 735 e 736, de 
1978, das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
-de Transporte~ Comunicações e Obras Públicas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a 

encerrada. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica 

igualmente adiada por falta de quorum. 

O Sll. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -Item 9: 

Discussão, em turno único {apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n\' 238, de 1976-
Complementar, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que 
inclui os contribuintes individuais da Previdência no Plano 
de Integração Social, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sobn" 320, de 1978, da Comissão: 
-de ConstituiçàoeJustiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica adiada por 

fa\.ta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE {Henrique de La Rocque) -Item 10: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n\' 201, de 1978, do Senhor Senador Mendes Canale, 
que dispõe sobre desligamento e filiação partidária de 
candidato a cargo eletivo, tendo 

PARECER, sob n\' 743, de 1978, da Comissão: 
~de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridícidade e, no mérito, favorável. 

Em disç·ussão o proejto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica adiada por 

falta de quorum. 

O SR.I'RESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. Ainda há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ernando Uchôa. 

O SR. ERNANDO VCHÓA (ARENA - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 

·Senadores: 
Antes de ingressar no assunto que me traz a esta tribuna, desejo 

associar-me às homenagens com que o povo brasileiro reverencia, 

nes\9 data, a memória das vítimas da Jntentona Comunista de 1935. 
Entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, à semelhança de Coelho Ne­
to, que assim como amamos o território da Pátria, devemos prezar a 
sua História, que ê o celeiro eterno onde se respigam as colheitas do 
heroismo dos que passaram pela vida semeando exemplos. Em verda· 
de, preservar as nossas tradições, enaltecer o vulto dos nossos maio· 
res, cultuar os feitos cdificantes dos nossos mártires e heróis, numa 
palavra, zelar pela lembrança sempre viva dos que glorificaram a 
Pátria ê dever sagrado e indeclinável de todos os cidadãos. Por isso, 
com a alma genuflexa e o coração cheio de Brasil, venho tributar a 
minha homenagem, profundamente comovida e calorosa, aos mârti­
res imortais do levante vermelho, que tombaram em holocausto à 
causa da liberdade e da democracia, para que a nossa Pâtria não co­
nhecesse jamais os horrores do regime comunista, graças a Deus 
repudiado, ontem, hoje e sempre, pela consciência cristã, democráti· 
ca e Jibertària do povo brasileiro. 

Assim, na convicção inarredável de que a lição imperecível dos 
mártíres de 35 não se apagará jamais da nossa memória, e será sem­
pre, eternamente, fonte cristalina de nossa inspiração democrática e 
de nossa acendrada devoção republicana, saúdo no sangue generoso 
desses bravos, o patriotismo e a grandeza dos soldados do Brasil. 

Sr. Presidente, quando o Ceará, à unanimidade de seus .filhos, 
em transportes de elevação espiritual e de intensa devoção religiosa, 
pleno de ufânia e de orgulho santo, estiver comemorando a inaugura­
ção de sua nova e imponente Catedral, no dia 22 de dezembro deste 
ano, esta Casa estará no gozo do recesso parlamentar. 

Em razão disso, apresso.me a vir a esta tribuna para fazer o 
registro de tão marcante aconte,imento, que decerto haverá de in­
corporar-se às páginas mais significativas da história da terra alenca­
riana. 

Em verdade, após trinta e nove anos de lutas, o povo cearense 
verá transformado em palpitante realidade o sonho que acalantou 
com obstinação e <:rença inexcedíveis, próprias de uma gente que 
forjou a sua têmpera oa adversidade, e assim aprendeu ll esperar e a 
sofrer com a resignação dos bravos, consciente de que seu esforço e o 
seu trabalho são as armas com que realmente conta para vencer os 
óbices que se erguem no seu caminho. 

Com efeito, a construção da igreja-mãe, foi iniciada em 1939, 
quando era Arcebispo de Fortaleza o saudoso Dom Manuel da Silva 
Gomes, prosseguindo nos governos arquiebiscopais do :~anta pastor 
Dom Antonio de Almeida Lustosa e do não menos dedicado Dom 
José de Medeiros Delgado, mas só agora foi possível concluí-la, gra­
ças, sobretudo, à liderança, à clarividência, ao dinamismo e ao pres­
tígio do virtuoso Arcebispo Metropolitano de Fortaleza, Cardeal 
Aloisio Lorscheíder, sem dúvida e sem favor uma das expressões 
mais fulgurantes do Clero brasileiro e glória das mais altas da Igreja 
de Cristo. 

A vetusta Sé, desgastada e enfraquecida pelo tempo. )â não ofe~ 
reei a segurança, e, de outro lado, se tornara pequena para abrigar as 
multidões de fiéis que g freqUentavam. Ademais, a metrópole cearen­
se desenvolvia·se, ampliava·se, transformava-se, embelezava-se, de 
sorte a exigir uma Catedral condizente com o seu progresso. Assim, 
após vários anos de hesitação quanto à decisão de remodelar ou de 
demolir o templo centenário, finalmente em 1938, cedendo à opinião 
dos engenheiros e arrostando a reação da comunidade e dos in~ 
te!ectuais cearenses, que desejavam preservá-lo, Dom Manoel da Sil~ 
va Gomes autorizou a derrubada da antiga Sé para que se erigisse em 
seu lugar uma Catedral de invulgar beleza, à altura da evolução da 
Terra da Luz e do merecimento de seu povo fervorosamente cristão. 

Assím, em data de 15 de agosto de 1939, dia consagre1do à Nossa 
Senhora da Assunção, o povo da Fortaleza exultava com o 
lançamento da pedra fundamental da Clltedral Metropolítana, longe 
de imaginar que a sua construção, pont!lhada de percalços, levaria 
tão longo tempo. 

Efetivamente. muitos e grandes foram os obstáculos, às vezes in· 
transponíveis, que se levantaram contra o andamento das obras, ora 
paralisadas em decorrência da deflagração da Segunda Guerra Mun-
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F oi vendido a CrS l .000,00 a saca, no interior, trazendo um de~ 
sânimo e um desespero ao nosso cafeicultor, com reflexos penosos s<r 

bre a vida de nosso colono, o que mais sofre, com a baixa do preço, 
trazendo-lhe mais miséria e dificuldades e at6 fome. 

Esta semana, Sr. Presidente, o IBC tomou nova medida discri­
minatória contra o Espírito Santo, proibindo a exportação do café 7, 
8, produzido no Espírito Santo. 

Esta proibição, Sr. Presidente, foi corno um raio que caísse em 
cima da nossa cafeicultura já por tantos anos tratada com injustiça, 
sofrida com a política do IBC, que vê no produtor de café capixaba 
um homeni com quem nunca teve a mínima consideração. O Gover­
no Federal erradicou as nossas lavouras em milhões de pês de café, 
Sr. Presidente, quando um Estado onde o café não devia ser erradi­
cado, era exatamente o Estado do Espírito santo, porque a topogra­
fia do nosso terreno aconselha, como único cultivo ali explorado, 
exatamente o pê de café, o cafezal, enquanto que em Minas Gerais, 
São Paulo e no Paraná, há cafezais erradicados em terrenos de leve 
ondulação que se prestou a outras culturas que o Espírito Santo não 
permite, em face de suas colinas ásperas, ingremes, com a percenta­
gem de eleva~ão acima do comum. E por i~so mesmo, por via de con­
seqüência ê proibitiva a mecanização de nossas lavouras. 

F oi acreditando na palavra do Governo que o plantador jogou 
no chão 82 nülhões de pés de café, ocupando uma área plantada de 
305.284 hectares, ou sejam 77.000 alqueires de terras, ocupadas pelos 
nossos cafezais. em todo o Estado. O Governo Estadual aconselhava 
que se plantasse café, que o Governo garantiria, e que não se vendes­
se o café, pois seu preço garantiria o investimento do lavrador. 

O lavrador não vendeu seu café e os que se recusaram a vender a 
saca por 3.500 cruzéiros, venderam o cafê a J .200 cruzeiros a saca. O 
Governo assistiu a tudo, indiferente à sorte do produtor de cafe. 

A medida tomada, há oito dias, colbelJ a lavoura de cafê despre· 
venida e caiu como um raio sobre todo o Estado. A medida foi tão 
violenta que o Administrador do Porto de Vitória, da Administração 
Federal, Dr. Jacob Ayub, assim se manifestou: ••~:; uma calamidade 
para o nosso Estado·o fechamento do porto ao cate tipc 7/8." Não 
foi o homem do MDB, foi o Administrador do Porto dt: Vitória, 
autarquia federal, um ilustre engenheiro, que assim se referiu à medi­
da do IBC que proibiu a exportação do café 7 e 8, exatamente o cafê 
que o Espírito Santo produz. 

Um dos membros do Centro de Cornércio de Café de Vitória 
também se manifestou: .. Como vender nosso café a&ora?" 

Sr. Presidente, o Governo não toma rnedidas contra parques in­
dustriais de 500, 600 e 1.000 operários, mas toma medidas contra um 
parque cafeeiro de 60.000 brasileiros; põe na rua da amargura milha­
res de cafeicultores que, com suas famílias, vivem do seu suor, do 
seu sacrificio e de suas mãos calosas, trabalhando pelo progresso do 
nosso Estado e pelo bem estar do País. 

A erradicação de café, nos anos passados, pelo Governo Castel­
lo Branco, jt)gou na estrada, da noite para o dia, 60.000 famílias de 
colonos que viviam do cate. Foram jogados na estrada, sem indeniza­
ção, sem am})aro, como um rebanho de gado. 

Foi uma espécie de gado humano, jogado nos caminhões para 
os Estados do Sul, em procura de trabalho, onde milhares deles mor­
reram, vítimas de pneumonia, nos climas frios de São Paulo e Para­
ná, e povoando as lavouras do Paraguai, Rondônia, Mato Grosso, 
Goiás e Acre. 

Foram colonos do Espírito Santo, anancados de nossa terra pe­
la erradicação que foram povoar as lavouras desses Estados distan­
tes, onde tiveram que enfrentar diferent~s condições de vida e um 
frio que d1zimou famílias inteiras, arrancadas do clima quente do 
nosso EstaOo e jogados, como gado humano, nas temperaturas vizi­
nhas de zero do Paraná e do Sul do País. 

O Sr. Presidente, o Diretor do Porto foi censurado atê pelos 
membros do futuro Governo, e até pelo fttturo Governador, Senador 
Eurico Rezçnde, quando declarou que a decretação da medida ê o 

taos para o Espírito Santo. Diz ele que a medida é calamitosa. Vou 
ler, para o Senado, um trecho do seu pronunciamento: 

"A Resolucão n<? 50, que proíbe ao Espírito Santo exportar o 
ta fé 7 f8, vai provocar uma calamidade, sob o aspecto eoonómico, no 
•1osso Estado." 

E declarou enfaticamente; "a continuidade da medida será um 
verdadeiro caos". 

E ainda 90% do café que sai pelo porto de Vitória são do tipo 
7 /~e lO% do tipo 6. Isto acarretará problemas de ordem so~iaJ". 

Sr. Presidente, não são palavras nossas, ê a palav:ra de um 
membro da equipe do Governo Federal, que tem a responsabilidade 
de dirigir a Administração do Porto de Vitória. 

Se ele, com a sua responsabilidade e sel(l deveres, no 
tumprimento de sua missão, declara que a decretação da Resolução 
50 constiJtli uma medida calamitosa, e é corno Um caos que cai sobre 
a cafeicultura capixaba, essas declarações não comportam interpreta­
ções; são declarações finais, e categóricas sobre a injustiça que o 
Governo desencadeou sobre a cafeicultura do nosso Estado. Deixei o 
ca~. Sr. Presidente, nas vésperas da campanha no meu Estado, a mil 
e quinhentos a saca, quando ()Governo, atravês do JBC, adquiriu na 
Ásia e na Á f rica cerca de um milhão de sacas de um café inferior ao 
café produzido no Espírito Santo ao preço de seis mil e seiscentos 
truzeíros a saca, e este café está enchendo e abarrotando todos os 
armazéns do IBC, no Espírito Santo. 

Depois de comprar por seis mil e seiscentos cruzeiros, lã fora, 
este café inferior ao produzido no Espírito Santo- o que ocasionou 
uma baixa que levou o nosso café a mil e duzentos cruzeiro$ a saca­
agora, o Governo culmina com uma medida injusta: proíbe a 
exportação, pelo Porto de Vitória, do café produzido no Espírito 
Santo. 

Sr. Presidente, não tem()s no panorama econômico financeiro 
do País uma medida tão cara:cterizadamente discriminatótia, contra 
um de seus Estados. 

O Sr. Evelásio VJeira (MDB- SC)- Permite V. Ext um a par~ 
te Senador? 

OSR. DIRCEU CAROOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. El'elásio VieirJI (MDB- SC)- O Brasil pode se dar ao 
luxo de importar café, porque não tem dívida externa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - V. Ex• tem 
razão. De fato a gente fica a pensar e a refletir que essa política é 
como politica de aprendiz de feiticeiro. Um tipo de café, nQbre Sena­
dor, que o próprio IBC tem reconhecido que não fica nos estoques 
do Pais nem nos entreposto& internacionais, que é consumido pela 
América Latina e por outro$ países do Mediterrâneo - o café do 
tipo duro, produzido no Espírito Santo. Pois bem, Sr. l>residente, 
como é que o Governo ag()ra decreta, com a Resolução n<? 50, a 
proibição, em Vitôria, do tipo de café produzido no Espírito Santo? 
V. Ex• tem razão, carradas de razão. 

Desculpe a ilustre Bancada da ARENA, mas nós não devemos 
importar café, devemos é it buscar Já fora o homem que possa 
administrar bem o IBC- Instituto Brasileiro do Cafê. Não devemos 
importar o café, mas import&r um homem que possa fazer a politica 
eqüânime e justa para todos os Estados do Brasil. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• outro 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- A cultura cafeeira é tão 
injustiçada e V. Ex• tem levantado sempre a sua voz na defesa daque­
les que se dedicam a essa importante cultura para gerar mais riquezas 
ao seu Estado. Seu trabalho ê: admiráveL O que causa estranheza ê o 
Líder do Governo nesta CaM, sendo do Espírito Santo, não tenha 
prestígio p:;ua impedir essas injustiças. 

O SR. DIRCF.U CARDOSO (MDB - ES) - O aparte de 
V. Ex• deve ser re~portdido pelo futuro Governador do Espirito 
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Santo, que deve mobílizar todas suas forças para resolver a angustio­
sa situação que vive a cafeicultura capixaba, 

Com outra circunstância, Sr. Presidente: por esses dias, o IBC 
subiu a taxa do confisco e proibiu a exportação do café capixaba 
pelo porto de Vitória. Hoje, o confisco vai·a 90 dólares a saca. 

O Sr. Uamar Franco (MDB - MG) - Nobre Senador, este 
confisco foi antes ou depois das. eleições? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - Foi no dia das 
eleiçõe.i. O povo não recebeu o choque, o impacto dessa medida, 
como de outras medidas que estão sendo tomadas pelo Governo na 
área econômico-financeira, depois do processo eleítoral. Antes, isto 
seria um desmoronamento de su'a máquina. 

Sr. Presidente, nós do Espírito Santo, podemos forma~izar uma 
proposta ao Governo: entregaremos ao Governo os dois milhões de 
saca·s, que vamos produzir este ano, nesta safra, e o Governo devolve­
rá aos produtores a taxa do confisco e venderá o café para quem 
quiser comprar, para que país quiser comprá-lo, pelo preço que 
quiser pagar. O Governo nos dê o confisco, o que o Governo ganhar 
em cada saca de café, produzido pelo confisco, ele nos devolva e 
venda pelo preço que quiser ao país que comprar. Com isso ficare­
mos satisfeitos. 

Representam nossas lavouras cerca de 400 milhões de pês de 
cafés, plantados sabe Deus com que sacrifícios, e mantidas as lavou­
ras pelo heroísmo do nosso homem do campo, Esse patrimônio imen­
so de. t~abalho, de esperança, de s~crifício, não pode ser desprezado e 
esquecido pelo Governo. 

Não se admite uma medida violenta como o fechamento do 
porto ao nosso cate, sem que o povo manifeste sua contrariedade e 
faça seu protesto. to que ora faço em nome do povo capixaba. Não 
podemm; tolerar tão grande injustiça. 

O Governo nos dê o confisco do café, que está em 90 dólares, e 
fique com o café e o venda pelo preço que desejar a quem quiser. 
Esta, a proposta honesta que fazemos. 

O Governo ganha mais em cada saca produzida do que o pró­
prio agrk:ultor que a produziu, ao sol e à chuva, de dia e de noite, 
com sua fam.flia e suas privações, enfrentando doença e dificuldades, 
enfrentando, em certas circunstâncias, até a fome. 

Não, Sr. Presidente, o. Governo precisa sentir que há um povo 
sacrificado pela medida agora tomada e que coroa sua política de 
discriminação contra nosso Estado. 

Não o toma contra São Paulo, Paraná e Minas porque são Esta­
dos grandes, com milhões de eleitores. Mas, contra o nosso pequeno 
e heróico Estado, ele a toma, sem precauções ou remorsos. 

Arra~;a nossa agricultura e não se preocupa com milhares de 
pessoas que são lançadas ao desamparo e ao desemprego. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite~me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Com muito pra-
zer. 

O Sr. Enláslo Vieira (MDB - SC) - Para as empresas 
multinacionais exportar produtos elaborados, o Governo subsidia 
até 74%; para a agricultura, o Governo penaliza. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - V. Ex• tem 
razão; há um tratamento díspar em relação à lavoura. 

Hoje, 1í os jornais; há, atê, um pedido de moratória, no Rio de 
Janeiro, em curso, para industriais e comerciantes do Rio de Janeiro. 
Mas o desgraçado cafeicultor do nosso Estado não tem remédio· é 
atolado, é pisado no pescoço, de pé de chão a dentro, sem q~e 
ninguém se lembre do seu sacrifício e do seu sofrimento. 

Então, Sr. Presidente, não estamos pedindo moratória. Estamos 
pedindo clemência ao Governo. ~o tipo de cafê produzido no nosso 
Estado, em condiç()es dificílimas, são encostas íngremes, encostas 
com percen1ual de elevação acima do comum, onde a agricultura de 
qualquer outro produto é difícil. Então hâ a agricultura perene de 
um produto que possa durar vários anOs e possa ser cultivado, ano 
após ano, pela familia do agricultor e peJos seus agregados. 

Os outros Estados têm condições topográficas fáceis, favorá­
veis, que permitem a agricultura do milho, do feijão, da soja, do 
trigo. Mas o nosso não, ê uma morraria imensa Sr. Presidente, 
morraria alta e inóspita que só permite, atraves do sacriffcio do agri· 
cultor, o plantio do cafê. 

O St. [velásio Vieira (MDB - SC) - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. En"sio Vieira (MDB - SC) - Temos no Brasil um 
índice fantástico de crescimento populacional, que nos obriga a gerar 
um milhão de oportunidades de emprego, anualmente. Mas o 
problema mais sério, .mais grave, é a explosão demográfica dos 
centros urbanos de porte mêdio e grande, com a evasão, a fuga do 
homem do interior para a cidade, na triste ilusão de que nas cidades 
as condições de vida são melhores. Por que o homem não fica lá no 
interior? Exatamente porque o'Governo não olha por esse homem, 
não lhe dá os instrumentos, as ferramentas necessárias, para que ele 
possa alcançar lá, no interior do Espírito Santo, melhores condições 
de vida. Então, quando ele não ê amparado, pelo contrário, ê 
desamparado e sofre essas discriminações, ele .vem para os centros 
maiores, vai para o Rio de Janeiro, criar ali mais problemas, porque 
para cada família que chega numa cidade coma o Rio de Janeiro são 
necessárias mais escolas mais habitações, mais serviços, mais 
transportes coletivos, mais redes d'água, mais redes de iluminação, 
uma série de necessidades que o poder público ali não tem condições 
de atender. Muito mais recomendável, a poHtica mais sábia era a 
fixação do homem no campo, mas para isso era preciso ter Governos 
com inteligência, com lucidez. lnfeliz:mente, os Governos que temos 
tido nos últimos anos, que não são eleitos pelo povo, têm sido 
incapazes no estabelecimento dessas prioridades para o desenvolvi­
mento do Brasíl 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, que nos traz um problema sêrio que o Brasil está 
enfrentando, o êxodo da população do nosso interior, isto é, a 
urbanização de nossa população. lsso traz uma conseqüência ou 
uma seqüência de problemas gravíssimos, que o Governo terá de 
enfrentar daqui para a frente, continuadamente, com características 
de calamidade, Sr. Presidente. 

Mas, no nosso caso, creio que as cores de desgraça são tais, Sr. 
Presidente, que não demandam mais argumentos. O fato está aí. 

Então, diz aqui um dos Diretores do Centro de Comércio de 
Café: 

"Nos dez primeiros meses deste ano, de acordo com os 
boletins mensais do Centro de Comércio de Café de Vitória, 
o embarque pelo nosso porto' atingiu 435.350 sacas, oom a 
seguinte destinação: ArgentiOa, Dinarmarca, Espanha, 
França, Irlanda, Bélgica, Portugal, Uruguai, Holanda, 
Grécia, Itália, Chipre, Argélia, Marrocos, Ilhas Canárias, 
Líbano, Síria, Alemanha, Turquia e Estados Unidos da Amé­
rica." 

Estão aí os destinatários da nossa ex.portação de café. Esses que 
consomem o nosso cafê. E como, Sr. Presidente\ 

Então, agora o Governo barra e fecha o nosso porto ao produto 
produzido no Espírito Santo, cuja Capital é Vitória. O Espírito 
Santo tem que mandar o seu cafê para o Estado do Rio de Janeiro, a 
fim de que seja exportado pelo Porto do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, ísso não cabe na cabeça de ninguém. Se isso não 
é discriminatório, se.isso não t injUsto, se isso não é iníquo, se isso 
não chega a ser criminoso, não sei o que seja isso. 

Assim, Sr. Presidente, não quero mais me alongar nas minhas 
considerações. Com esta mágoa imensa que sofremos, espero que o 
futuro Governador do nosso Estado possa, junto às autoridades 
federais, junto ao IBC, resolver essa situação dramática, para que o 
Espírito Santo continue a exportar, pelo seu porto, o seu café, Qt.te é 
o produto do seu suor, do seu sacrifício, do seu trabalho e, hoje, Sr. 
Presidente, da sua irremediável desgraça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

J• REUNIÃO, REALIZADA EM 21 DE 
NOVEMBRO DE 1978 

Às df:t horas do dia vinte e um de novembro do ano de mil 
novecentos e setenta e oito, na sala "Clóvis Bevilácqua", presentes os 
Senhores Senadores Dinarte Mariz, Presidente, Braga Júnior, 
Evandro Carreira c Jarbas Passarinho, reúne-se a Comissão de 
Assuntos Regionais. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Heitor Dias, 
Teotônio Vilela e Agenor Maria. 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, sendo, na oportunidade, lida 
e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A seg11ir, é concedida a palavra ao Senhor Senador Braga 
Júnior, que apresenta parecer favorável, com subemenda à Emenda 
n<1 1-CCJ, l~O Projeto de Lei do Senado n~' 98, de 1978, que "altera o 
art. 2"~ da Lei n"~ 5.173, de 27 de outubro de 1966, que dispõe sobre o 
Plano de V~lorização Econômica da Amazônia. 

O pare1;er lido é colocado em discussão e votação, sendo, sem 
restrições, considerado aprovado. 

Nada rnais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Carlos Guilherme Fonseca, Assistente da Comíssâo, a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA 

37• REUNIÃO, EXTRAORD!NÂRIA, REALIZADA 
EM 24 DE NOVEMBRO DE 1978 

Ãs nove horas e trinta-mfn4ttes do dia vinte e quatro de novem­
bro de mil novecentos e\e·tent~ e oito, na Sala ''Clóvis Bevilácqua", 
sob a Presidência do Sr .. Senador Daniel Krieger, presentes os 

Srs .. Senadores Helvídio Nunes, Leite Chaves, ltalívio Coelho, Otto 
Lehmam1, Osires Teixeira, Dirceu Cardoso, Gustavo Capanema, 
Paulo Bro.o;sard e Lenoir Vargas, reúne-se a Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dâ início aos 
trabalhos da Comissão. Dispensada a leitura da Ata da reunião ante­
rior é, em seguida, dada como aprovada. 

Com a palavra. o Sr. Senador Otto Lehmann apresenta parecer 
pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto dt Lei do Senado 
n~' 262j78 que "regulamoota o exercício da profissi.\o de Desenhis­
ta". Aprovado por unanimidade. 

A seguir, o Sr. Presidente comunica que se vai passar à aprecia­
ção do parecer do Sr. Senador Helvídio Nunes ao Projeto de Lei da 
Câmara n~' 120j18 - Complementar, que "dispõe sobre a Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional", que foi adiada do dia 23 para 
hoje, 24 de novembro. 

O Sr. Senador Helvídio Nunes, pela ordem, pede a palavra e 
submete ao Sr. Presidente a proposta de emitir, inicialmente, seu 
parecer sobre as emendas de parecer favorável, ficando as de parecer 
contrário para serem discutidas logo em seguida, conforme os desta~ 
ques solicitados pelos Senhores Senadores. A proposta é aprovada 
unanímimente. 

Passa-se à apreciação das emendas de parecer favorável: Emen­
da n~> 1 -aprovada; Emendas n~'s 3, 4 e 5-o Sr. Relator modifica 
o seu parecer anterior e rejeita as três emendas - aprovadas; Emen· 
da n"~ 11 -aprovada; Emenda n~> 24- o Sr. Relator modifica o 
seu parecer anterior e dá pela sua rejeição - aprovada; Emenda 
nl' "16 - aprovada; Emenda n~> 33 - aprovada, bem como a 
subemenda oferecida pelo Relator. 

O Sr. Relator, Senado Helvidio Nunes, solicita a palavra e 
expõe à Comissão que se deveri~ apreciar, primeiramente, o 
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Substitutívo ou o Projeto de Lei da Câmara, ressalvando-se as emen­
das e prosseguir-se no estudo do parecer sobre as mesmas emitido. O 
Sr. Senador Paulo Brossard discorda da proposta, bem como os 
Srs. Senadores Leite Chaves e Dirceu Cardoso, pedindo vista o 
Sr. Senador Paulo Brossard. Falam os Srs. Senadores Osires Teixei­
ra, Otto Lehmann e Italívio Coelho. O Sr. Presidente concede vista 

• 

do Projeto ao Sr. Senador Paulo Brossard e convoca nova reunião 
para O dia 27 do corrente, às 10:00 horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, !ida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente . 



Nonmbro de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO~IAL(Seção 11) Terç11-feira 28 6009 

MESA 

Presidente: 3'-Secretório: 

LIDERAI"ÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Uder 

Petrdnio Portella (ARENA- Pl} Henrique de la Rocque (ARE:~A- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-Líderes 
Hei-tor Dias 

Hel'lfdio Nunes 

)9-Vice-Presidente: 

José lindoso (ARENA - AM) 

29-Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

19-Secretório: 

Mendes Canale (ARENA- Mn 

2'~·Secretórior 

Mauro Benevides (MOS- CE) 

COMISSOES 

Dirator: José Soares de Oliveira Filho 

local: Ar1exo 11 - Térreo 

Telefonet: 223-624M e 225-8505- Ramais 193 e 257 

4q-Secretório: 

Renato Franco {AR~NA- PA) 

Suplet'lte) do Sot:retérb: 

Altevir Leal (ARENA -- AC) 
Evondro Carreira {MO&- AM) 

Oioir Betket (ARENA - SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Jorbos Possorinho 
JoM Sorr.t~y 

Olir•• Teixeira 
Otto Lthmann 
Saldanko Oen.i 
Virgílio T ó~ora 

LIDERANÇA 00 MDB 
E DA MINORIA 

- Uder 
Po.llo lrouard 

'f'fc•Líderes 
E..,.tcilio Vif,ira 
Gilvon lltoeho 
ltarnar franco 
Lei• Cholftls 
Morcos Frtire 

Roberto Soturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

President.: Dinorte Mariz 
Vice-Presíden,., hondro Carreira 

Titular"'" Suplentts 
ARfNA 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
1. Heitor Dias 
2. Jarbps Pauorinho 

1. SaldanhO" De-rzi 
2. JoW Sarney 

Chefe: Clódio Carlos Rodrigues Costa 

local: An&xo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1, Otair Bec:ker 

2. Benedito Ferreira 

3. ltollvio cj,elho 

-'· Murilo Paroiso 

5. Vosconcelos Torres 

1. Agenor Mario 

2. Roberto Sjlturnino 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-Presidente: Otoir Becker 

ARENA 

MO& 

Suplentes 

1, Dinarte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Vilela de Magalhães 

l . Adolberto S.na 

2. E~ósio Vieiro 

Auistonte: Cláudio Carlos. Rodrigues Costa - Ramais 301 e 313 

Reunióes: Ter•;:os·feiros, às 10:30 horas 

Local: Solo "Clóvis S.vilckquo"- An.JI.o 11 -Ramal 623 

1. Hugo Ramos 1. Dirceu Cardoso 
2. Adalberto Seno 

Assistente: Mc1ria Carmen Castro Souza- Ramal l3.C 
Reuniões: Qvir'ltas-feiros, às 12:00 horas 

Local: S<Jia "c:tóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Romol62j 

3. f)i;"'af'N Mariz 
A. Tntónio Yil.la 
S. lrr:-::"1 Juntar 

1. ÂQ~Mor Mario 
2. Evandro Carreira 

MOI 

3. Otoir hc:ker 

1. E~Vieira 
2. Gilvan Rochd 

Assist-:; te: Carlos Guilherme Fonseca- Ramol676 
ReuniC.:-s.· Terços-feiras, às 10:00 horas 
Local. Solo "dóoti' le.,ikKquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

C: OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membr01} 

Ti~ulotJS 

1. Accio/y filho 

COMPOSIÇÃO 

Presidentet Doni.t Kriever 
1'~-Vte•Presidente: Accioly FilhcJ 
2'-Vi<•Presidente: leitf' Chaves 

Sup-..,._. 
ARENA 

2. Gu~1avo Coponernc:1 
1, Yi&ela <i. Maoalhães 
2. lenoir Vargas 

3. Ocríel Krieg•r 
A. Eurico Rezende 
S. HeitQr Dias 
6. Helvídio Nunes. 
7. Vt'iíson Gonçal.,., 
8. ltol\vio Coelho 
9. Otto Lehmann 

10. Ckires TeiXeira 

1. Oir'!'.:'IU Cardoso 
2. leito Cho.,.s 
3. Nebcn Carneiro 
A. Pat•l~ lk"oss.ord 
5. Orosfef O...rdo 

MO& 

3. Arnon de Mello 
A. VokaftC•Ios Torres 
'· Milton Cabral 
6. Jo .. Sarrtey 

l. froncC' Montoro 
2. Lázaro larbot.o 
3. Cunho limo 

Assistenfl): Daniel lleis de Souza- Romol675 
R•uniõe:s: <luortos-.. iros, às 10:00 hora• 
local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- A.ne-M.o " -Ramal 623 

2. Gi!von Rocha 2. Cunho Lima 

Assistent.: ;l6do Ferreiro da Rocho - Roma! 312 

Reuniões: /Quintas-feiras, às 11:00 horas 

lot:QI: Sci,lo "Rui Barbosa"- Ane.xo 11- Romaís 621 e 716 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF} 
( 11 membros) 

_ .............. ~.-~-

COMISSAO DE EDUCAÇÃO E CULTURA-· (CEC} 
(9 "*"bros) 
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COMISSA:.> DE SEGURANÇA NACIONAl- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Jo~e Guiomard 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Více-Pre~idente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virg1lio Tcivorc 3. Dinarte Mori:z 
4 Augusto Franco 
5 Milton Cobrol 

MDB 
1. Adolberto Seno l. Agenor Mar;a 
2. Benjamim Forah 2. Dirceu C:ordosc 

AssisteMe: lêdo F~rreiro do Rocha - RoM'Ial 312 
Reuniões: Quortos·feirtHo, às 9:00 horas 
loC'OI: Solo "Rui Borbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIl- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulare$ 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Fílho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dia$ 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Foroh 
2. Hugo Ramos 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim Fora h 
Vke-Presidente: lenoir Vargas 

ARENA 

MOS 

S~Jplentes 

1. Alexondre Cosia 
2. Gu$tovo Capont.ona 
3. Vilela de Magalhães 

1 Ado\berto Seno 
2. lázaro 8orboza 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto -Ramal 307 
Reuniões, Quintos·feiros, às 9:30 horas 
local: Solo "Rvi Barbosa"- Anexo 11- Ramois621 e 716 

COMI5SÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBliCAS-; (CT) 

17 membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente, lovrivol Baptista 
Vice-Presidt:!nte: Alexandre Costa 

Titulares Suplente•. 
ARENA 

l. Alexandre Costa l. Otto-tehmann 
2. Luiz Cavalcante 2. Teotônio Vilela 
3. Braga Jumor 3. Wilson Gonçalves 
4 louri~ol Soplista 
5. Vilela de Magalhães 

MDB 
1 Evo-ndro Carreira l . lázaro Borbozo 
2. Evelosio Vieira 2. ROberto Satvrnino 

A%istente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- RCJmol 306 
Reunioes. Terços-feiras, Os 10:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa" - Anexo ti - Romoi1 621 e 716 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Rvth de Souza Castro 
local: Anexo !f- Térreo 
Telefone, 25-8505- Romal303 

l) Cornissóes Temporário$ paro Projetos do Congres$o Nacional 
2) Comissóes Tem pararias paro Apreciação de Veto~ 
3) Comissões hpeciais e de ln~oérito, e 
4) Comissão Misto do Proieto de lei Orçamentário (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: HarClldo Pereira Fernandes- Roma! 674; 
Alieu de bHveiro- Ramal 6?4; Cleide Mario 8. f. Cruz -Ramal 598; 
Mouro lopes de So- Ramal 41 O. 

SERVIÇO De COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS 'ttkÇA S A L A S ASSISf'l:NTE lJOAAS QUINTA S A L A S 11,5SISTEt\TE 

RO't BARDOSA i RONALDO Ot:OO C.Y CLOVIS 8EVILI.CQU1o. d.NDIDO 
C.T. 

Ramais -621 e H6 R.4lrlal - 6ll 
10: o o 

CLOVIS DEVItJ.CQUA GUlLHEI\."lE 09:30 C.S.P.C. R\J\' 8/l.!l.BOSA S1~'IA 
C • .\.R. 

Ra~:~al ~ 6l3 Rar..a.is -621 e H6 

CLOVIS 2EVIÚCQU:. Cl.AUD!CI C.E.C CLOviS fiEVIl.AC;)UA sOtUA C.A. 
Rlll:l.\l - 623 COS'l'A Ram~1 - 623 

' lO: lO 10:00 

RUY 8AROOS.\ CJ.NOI[)() RUY 8/I.ROOSA 
c. a. E. c.o.r. RON>=O 

1\41114is -621 e "' Rillll4i5 .. 621 e '" 
C.L.S CL0VIS.~EVILlCOUA LtDA. 

HOAAS OUA.RTA S A L A S ASSISTEtnE Ra1114l - 6<tl 
11:00 

RCY D.\R80S1o. LtOA 
RUY f\I.RBOSA 

"""' 09:00 c.s.N. c.s. Ram;üs -621 e H6 R41M1S -621 e "' 
CLO\'!S nEV1L1iCOUA CLCVIS B!:VI[J;.CQUA M&.RIA 

c.c • .:J. 
R<.r.~al ~ 623 DANIEL 12:00 C.R. kacl.ll. - 6 23 c;.Jw.~ 

10: oc 

C.M.E, II.UY BAROOS1o. RONALDO 
Ram..is -621. e 716 

10:30 c.e. RUY BARBOSA DANIEL 
lt.am&i:s ~621 a H6 



PROCESSO LEGISLATIVO 
Conceito, 1nic1ativa e tramitação 

das normas lega1s de diversas hierarqu1as, de acordo com os 
prece1tos constitucionais e regimentais. 

2• EDIÇÃO JUNHO DE 1976 

Preço: Cr$ 15,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidas de publicaçila deveria ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável eni BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

CONSTITUICÃO FEDERAL E 
• 

CONSTITUICÕES ESTADUAIS . ' 

Textos v1gentes da ConstitUição Federal e das Const1tu1ÇÕP.S 

de todos os Estados da Feder~ção brasilelfa 

ÍNDICE TEMÁTICO E NOTAS 

2• EDIÇÃO REVISTA E ATUALIZADA 1977 

2 tomos 

Preço: Cr$ 150,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagâvel em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL •. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL 
ATUALIZADO 

• Ou adro Comparativo das Constituições (Sistema Tributário) 

• Lei n9 5.172. de 25-10-66, que "dispõe sobre o Código Tnbutino Nac10nal e 

institui normas gerais de Direito Tributáno aplicáveis à Un1ão. Estados e 

Municípios" !Texto atualizado) 

• Legislação alteradora do Código Tributário Nacional 

Edição 1978 

Preço: 
Cr$ 50,00 

À VENDA NA SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

DO SENADO FEDERAL (Anexo I) 

Pedidos pelo reembolso postal à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TI:CNICAS- SENADO FEDERAL 

BRASILIA- DF- CEP: 70.160 



LEGISLAÇÃO ELEITO-RAL 
E PARTIDÁRIA 

3• edição 
agosto de_ 1978 

-Código Eleitoral, Lei das Inelegibilidades, Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, Lei de Transporte e Alimentação e Lei das 
Sublegendas: textos vigentes e consolidados com índices alfabéticos e 
rc:missivos. 

Integra da legislação alteradora, citada e correlata. 

300 páginas 
PREÇO: Cr$ 55,00 

SUPLEMENTO - Instruções do Tribunal Superior Eleitoral para as 
Eleições de 1978 (com índice temático). 

124 páginas 
PREÇO: Cr$ 25,00 

Pedidos pelo Reembolso Postal 
para Subsecretaria de Edições Técnicas 

Senado Federal- Edif. Anexo I 
70160- BRASILIA- DF 



CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

Decreto-Lei n• 1.001/69 

Decreto-Lei n• 6.227/44 

Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D' Aquino). Exposição de Mo­

tivos (Min. Gama e Silva), C6digo de Processo Penal Militar. Lei de Organi­

zação Judiciãria Militar e ementãrio de legislação sobre Justiça Militar e 
Segurança Nacional. 

"Revista da lnformaçlo legislativa" n' 26 - 439 pAginas 

Preço: Cr$ 20,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçAo deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASÍLIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pel.o sistema de Reembolso Postal. 

= 



, 
CONSTITUI CÃO FEDERAL E 

• 

CONSTITUICÕES ESTADUAIS 
• 

Textos v1gentes da Const1tu1ção Federal e das Constituições 
de todos os Estados da Federação brasileira. 

Índice temático e notas 

2~ ed1ção rev1sta e atualizada: 1977 
2 tomos 

PREÇO: 
Cr$ 150,00 

/-,VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA OE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70160 

acompanhados de cheque r_ ninai, visado, pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



I EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - O F 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 l 


